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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2013 

 
 
 

 
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, através de seu Pregoeiro, designada pela Portaria nº. 119/2012, de 03/10/12/DE-CAERD, publicada 
no Diário Oficial do Estado – DOE de nº. 2208 em 02/05/2013, por força das disposições contidas na Instrução Normativa n. 047/CAERD, de 01 de outubro 
de 2008, comunica aos interessados, que se encontra instaurada a licitação do processo administrativo n. 086/2013/CAERD, sob a modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO N. 033/2013, do tipo MENOR PREÇO, atendendo ao descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002 e 
subsidiariamente com a Lei 8.666/93, e ainda, LC 123/06, a Lei Estadual N° 2414/ 2011 e com o Decreto Estadual n° 16.089/2011 e demais legislações, 
para que fim segue: 
 
OBJETO: Contratação de Empresa ou Consórcio de empresas de telecomunicações para prestar serviços de transmissão de dados utilizando protocolo IP 
MPLS, incluindo acesso à rede mundial de computadores (Internet), interligando as redes locais das Unidades de Negócios do Interior do Estado de 
Rondônia e os prédios da Caerd localizados na cidade de Porto Velho à sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, por um período 
de 12 (doze) meses, conforme especificações contidas nos anexos deste Termo de Referência, para o procedimento licitatório de Registro de Preço. 
 
 
FONTE DO RECURSO – Se a eventual contratação ocorrer neste exercício, a respectiva despesa decorrente da contratação fica consignado no orçamento 
da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, do faturamento e da arrecadação, exercício de 2013, Elementos de Despesas nº 413.105.338 –  
(Linha de Transmissão de Dados) instaurado através do Processo Administrativo nº 086/2013. Sendo estimo o valor de R$ 1.572.000,00 (Hum milhão, 
quinhentos e setenta e dois mil reais) para esta licitação. 
 
 
A DISPONIBILIDADE DO EDITAL:   será através do site: www.licitacoes-e.com.br, a partir do dia 01 de Julho de 2013. Maiores informações poderão 
ser obtidas por meio dos telefones: Fone/Fax: (0xx) 69-3216-1728 e Telefone: (0XX) 69-3216-1739, ou na sede da Companhia de Água e Esgotos de 
Rondônia - CAERD, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – Porto Velho-RO, no horário das 08:00h às 12:00h 
e 14:00h às17:30 horas e pelo  e-mail: cplmo@caerd-ro.com.br e site: www.caerd-ro.com.br 
 
 
PROPOSTAS: Serão recebidas no site www.licitacoes-e.com.br até as 8:30h00min  (horário de Brasília/DF) do dia 16 de Julho de 2013. 
 
 
DISPUTA: Terá início a disputa de preços no sistema eletrônico: site www.licitacoes-e.com.br. às 10h00min horas (horário de Brasília/DF) do dia 16 de 
Julho de 2013. 
 

 
Porto Velho – RO, 24 de Junho de 2013. 

 
 
 

DALMON LOPES RODRIGUES 
Pregoeiro da CAERD 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 033/2013 – CAERD  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – SRP Nº 00/2013 
1. PREÂMBULO 
 

1.1  A COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA – CAERD, através do seu Pregoeiro, designada pela Portaria n° 
119/2012 de 03/10/2012/DE - CAERD, publicada no Diário Oficial do Estado – DOE de nº. 2208 em 02/05/2013, torna público que se 
encontra instaurada a LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N. 033/2013, tipo MENOR PREÇO POR LOTE , 
tendo por finalidade a qualificação de empresa, e a seleção de proposta, visando o Registro de Preços para Eventual Aquisição, 
instaurado através do Processo Administrativo nº 086/2013, a quaisquer interessados que, na fase inicial de proposta de preço 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no presente edital para a execução de seu objeto. 

 
1.2  O procedimento licitatório na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO na forma de Registro de Preços, é regido pelas disposições 

contidas na Instrução Normativa n. 047/CAERD, de 01 de outubro de 2008, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002, e 
subsidiariamente com a Lei 8.666/93, Lei Complementar Federal 123/06 e a Lei Estadual N° 2414/ 2011 e com o Decreto Estadual n° 
16.089/2011 e demais normas legais e regulamentos pertinentes sujeitando a proponente, incondicionalmente e irrestritamente, as 
mesmas. 

 
1.3   Sempre serão admitidos que o presente Edital de Licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, visando o Registro 

de Preços para Eventual Aquisição foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES , sendo assim, não se isentarão do fiel 
cumprimento dos dispostos neste Edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa 
interpretação de quaisquer de seus itens. 

 
1.4  O Instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta, somente no endereço eletrônico: 

www.licitacoes-e.com.br  
 
1.5 A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo: 

  
DATA DE ABERTURA: 16 de Julho de 2013. 
HORÁRIO: às 10:00. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br; 

 
1.6 Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão 

pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da equipe de apoio ao Pregoeiro; 
 
1.7 Integram este ato convocatório os seguintes anexos: 

ANEXO I TERMO DE REFERENCIA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
ANEXO II MODELO DE PROPOSTA PARA ENVIO À CAERD; 
ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS NORMAS RELATIVAS AO 

TRABALHO DO MENOR; 
ANEXO IV  MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO;  
ANEXO V MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO VI MINUTA DE CONTRATO 

 
2. DO OBJETO  
 
2.1 Contratação de Empresa ou Consórcio de empresas de telecomunicações para prestar serviços de transmissão de dados utilizando protocolo IP 
MPLS, incluindo acesso à rede mundial de computadores (Internet), interligando as redes locais das Unidades de Negócios do Interior do Estado de 
Rondônia e os prédios da Caerd localizados na cidade de Porto Velho à sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, por um período 
de 12 (doze) meses, conforme especificações contidas nos anexos deste Termo de Referência, para o procedimento licitatório de Registro de Preço. 
 
2.2 A existência de preço registrado não obriga a Caerd a firmar as contratações nas quantidades no anexo II, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios respeitados a legislação relativo ás licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições. 

 
3.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
3.1- Se a eventual contratação ocorrer neste exercício, a respectiva despesa decorrente da contratação fica consignado no orçamento da Companhia de Águas 
e Esgotos de Rondônia – CAERD, do faturamento e da arrecadação, exercício de 2013, Elementos de Despesas nº 413.105.338 –  (Linha de Transmissão de 
Dados) instaurado através do Processo Administrativo nº 086/2013. 

 
4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
4.1 Quaisquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido 
até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propostas no mesmo endereço do item 4.2. 
 
4.2.  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura das propostas, devendo mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se por fac-símile, e 
se preferir protocolar junto a Comissão de Licitação – CPLMO na Sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - Caerd, dentro do horário 
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das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h30, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Pinheiro Machado, 2112, bairro: São Cristovão, em Porto 
Velho/RO - CEP: 76.804-046, Fone/Fax: (0xx) 69-3216-1728 e Telefone: (0XX) 69.3216-1739, e pelo e site: ww.caerd-ro.com.br 

 
4.3. A decisão do Pregoeiro quanto à petição será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-
lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.  
 
4.3.1. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data 
para realização do certame. 
 
4.3.2. As respostas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo 
período serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, no site www.licitacoes-e.com.br; 

   
As informações serão prestadas pelo Pregoeiro somente através do site www.licitacoes-e.com.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para 
obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em 
caso de adendo modificador. 

 
5. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO   

 
5.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à 
elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, manifestando-se por meio eletrônico via internet, no e-mail cplmo@caerd-ro.com.br, via 
fac-símile, e se preferir, protocolar junto a Sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, no horário das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 
17h30 de segunda-feira a sexta-feira (Horário de Rondônia), situada na Av. Av. Pinheiro Machado, 2112, bairro: São Cristovão, em Porto Velho/RO - 
CEP: 76.804-046, Fone/Fax: (0xx) 69-3216-1728 e Telefone: (0XX) 69.3216-1739., devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o 
número do processo licitatório.  

 
5.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou 
qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, 
através do site eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 

5.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação 
das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido. 

 
5.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO  é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na 
formulação das propostas; 

 
As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.licitacoes-e.com.br, ficando todos os Licitantes 
obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se 
deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

 
6-  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
6.1. Para participar nesta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, implica a aceitação plena e irrevogável das normas constantes no presente 
Edital e dos seus anexos; 
 
6.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital. 

 
6.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Edital e nas demais cominações legais. 

 
6.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que: 

 
6.3.1. Poderão participar desta modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, as pessoas jurídicas legalmente constituídas que atenderem a 
todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação; 
 
6.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de 
atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e consórcios de empresas. 

 
6.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 

 
6.4.1. Que se encontrem sob falências, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 

6.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a 
Administração Pública Federal. 

 
 6.4.3 - Estrangeiras que não funcionem no País. 
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6.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 
6.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, 
dirigente ou responsável técnico. 

 
6.5.2 - Não será permitida a participação de empresas que possuam empregados da CAERD, inclusive na condição de sócio ou dirigente, 
funcionários públicos da Administração Direta ou Indireta, ou membros da Comissão de Licitação. 

 
7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 
7.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da Sessão Pública via internet; 

 
7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site 

www.licitacoes-e.com.br; 
 

7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes em qualquer PREGÃO na forma ELETRÔNICA; 

 
 7.3.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de sua cédula de 

identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos para prática dos atos pertinentes 
ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de 
constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa; 

 
7.3.2. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e 
cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 
7.4.3 Apresentar juntamente com o item 7.3.1, Contrato Social, em vigor, registrado na Junta Comercial, para comprovação do ramo de 
atividade, onde seja compatível com o objeto desta Licitação; 

 
7.4.4.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
7.4.4.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
7.4.4.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
7.5. O comparecimento ao site do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas as sessões pertinentes a este certame licitatório; 

 
7.6. A ausência do representante legal da licitante nos horários e datas marcadas no CHAT MENSAGENS, implicará na aceitação por parte do 
representante legal ausente, de todas e quaisquer decisão tomada pelo Pregoeiro e aceitas pelas licitantes presentes; 

 
7.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei 
Complementar nº. 123/06; 

 
7.7.1. A não declaração do item 7.7, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA Lei Com plementar nº. 
123/06; 
 
7.7.2. A declaração falsa dos requisitos de credenciamento sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações 
legais do certame. 
 

 7.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 
7.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 

8. DO REGISTRO (INSERÇÃO). DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO E DO ENVIO DESTA PELA(S) 
PROPONENTE(S) DA MELHOR OFERTA (MENOR LANCE). 
 
8.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, os licitantes deverão REGISTRAR  suas propostas de preços com a 
descrição do objeto ofertado e o preço (e caso seja solicitado, o respectivo anexo), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta; 

 
8.1.1. Até a data de abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada; 
 
8.1.2. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação, no sistema eletrônico, quanto ao registro de sua proposta de preços (planilha 
ou outros anexos, somente se for exigido neste Edital), sob pena de desclassificação da empresa no certame, pelo Pregoeiro. 
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8.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua 
proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 
 
8.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 
 
8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas no www.licitacoes-e.com.br e as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência deste Edital prevalecerão às últimas. 
 
8.5. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do 
procedimento licitatório; 
 
8.6. Uma licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou financeiro, somente poderá apresentar uma única 
proposta de preços. Caso uma licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas 
pela entidade promotora da licitação; 
 

8.6.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com 
participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa; 

 
8.7. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível para participar deste processo licitatório; 
 
8.8. Nas Propostas de Preços a serem entregues ao pregoeiro, deverão ser observadas as seguintes condições: 

 
8.8.1. Preço total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 
8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo 
II – MODELO DE CARTA PROPOSTA  do presente edital; 
 
8.8.2. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, impostos, ICMS, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 
licitação; 
 
8.8.3. Deverá conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas do produto ofertado, 
incluindo elementos que o identifiquem e constatem as configurações cotadas, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

 
8.9. A proposta de preços registrada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
8.10. O Pregoeiro verificará as propostas de preços registrados no endereço eletrônico, antes da abertura da fase de lance, desclassificando, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
 
9. DA SESSÃO PÚBLICA 

 
9.1. A partir das 10:00 horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA) do dia 16 de Julho de 2013, e em conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a 
Sessão Pública do presente PREGÃO ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços recebidas e que deverão estar em perfeita consonância com 
as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos. 
 
9.2. Em seguida ocorrerá início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.licitacoes-e.com.br, conforme Edital. 
 
9.3. Ato contínuo, o Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar preliminarmente as propostas inseridas no Sistema classificadas 
em primeiro lugar, em conformidade com o estabelecido no item 8 deste Edital. 
 
9.4. Esclarecemos que o PREGOEIRO EM MOMENTO ALGUM SE COMUNICARÁ POR TELEFONE OU PESSOALMENTE DURANTE A SESSÃO 
ELETRÔNICA, ficando somente permitido a comunicação via chat no www.licitacoes-e.com.br. As dúvidas deverão ser sanadas somente dentro do prazo 
descritos neste edital. 
 
10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1. Somente as licitantes que apresentaram proposta de preços em consonância com o item 8.8 e seus subitens, poderão apresentar lances para o(s) item 
(ns) cotado(s), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
 

10.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR LOTE. 
 

10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 
constantes no Termo de Referência - Anexo I do presente Edital. 

 
10.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro. 

 
10.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação. 

 
10.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema. 
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10.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado 
pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

 
10.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às 
Licitantes para a recepção dos lances. 
 

10.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

10.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente 
após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.licitacoes-e.com.br. 

 
10.8. O item aberto para lance, antes de ser encerrado entrará no horário de encerramento aleatório (randômico) do sistema, de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, 
findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo. 
 
10.9. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 
10.9.1. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, 
para efeito de ordenação das propostas de preços. 
 

10.10. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se 
enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 13.8 a 13.10 do 
Edital, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 
  
10.11. Após etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta (fase de negociação) diretamente ao licitante que tenha 
apresentado lance de menor valor, para que seja obtido um melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação, podendo a negociação ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
11. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS  
 
11.1. Após finalização dos lances PODERÁ HAVER negociações de preços através do “chat” do Sistema. 
 
11.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de 
menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação. 
 
12. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES E NEGOCIAÇÃ O VIA MEIO ELETRÔNICO. 
 
12.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar, quanto a compatibilidade dos 
preços em relação ao estimado para a contratação. 
 

12.1.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação técnica prevista. 
 
12.1.2. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao estimado para contratação, constante do 
Quadro Estimativo de preços da Gerencia de Compras da CAERD. 

 
12.2. Caso não ocorra o previsto acima, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto 
proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação. 
 
12.3. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital. 
 

12.4. Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços 
subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

 
12.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 
 
12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a (s) empresa (s) 
vencedora (s) do (s) respectivo (s) item (ns). 
 
12.7. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão 
de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
 
13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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13.1 O critério de julgamento das propostas será POR LOTE , e o tipo da licitação será o de MENOR PREÇO devendo o Pregoeiro, realizá-lo em 
conformidade com o tipo da licitação e os critérios previamente estabelecidos no instrumento convocatório, e em sessão ou reunião do Pregoeiro e Equipe 
de Apoio, que poderá, a seu critério, solicitar auxílio e assessoria de pessoal qualificado do quadro de servidores da CAERD ou externos a ele; 
 

13.1.1. O julgamento da proposta de preços no site dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO TOTAL DO LOTE, observadas as especificações 
técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital; 
 
13.1.2 Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor para cada lote. 

 
13.2. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o 
lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação. 
 
13.3. Analisada a aceitabilidade do objeto e a compatibilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento das propostas comerciais. 
 
13.4. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação. 
 
13.5. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da 
contratação. 
 
13.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate 
estabelecido no item 13.8, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital. 
 
13.7. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja 
obtido um preço melhor. 
 
13.8. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar 123/2006, o qual ocorrera de forma automática pelo Sistema. 
 
13.9. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 
 
13.10. Para efeito do disposto no item 13.8, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

13.10.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances. 
 
13.10.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 13.10, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 
13.10.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 

 
13.10.4. O disposto no item 13.8 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

 
13.10.5. Ocorrendo a situação prevista no item 13.10, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão. 

 
14. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES (ENVELOPE I) 
 
14.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto 
prevalecerão as descritas no ANEXO II (modelo de carta proposta); 
 
14.2. Encerrada a etapa de lances, as licitantes deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou datilografada, em língua portuguesa, em 01 
(uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da 
licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação. 
 
14.3. Razão Social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como o 
nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento; 
 
14.4. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
 
14.5. Discriminações completas dos objetos ofertados, incluindo marca, modelo e todas demais informações necessárias ao julgamento da proposta, se 
possível folder dos mesmos. 

 
14.5. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos (frete CIF), tributos incidentes, taxa 
de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 
seus Anexos. 
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14.5.1. Local de entrega do objeto licitado 
14.5.2. Prazo de entrega do objeto licitado 
 
14.5.2. Preço total de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei 
Federal nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
considerando as quantidades constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA DO Anexo II do presente Edital; 

 
14.6. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
 
14.7. A proposta de preços, contendo as exigências do item 14 e seus subitens deste edital, atualizada com o último lance, deverá ser enviada no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de desclassificação, via fac-símile pelo fone/fax (69) 3216-1728; 
 
14.8. O original da proposta de preços, contendo as exigências do item 14 e seus subitens deste edital, devidamente atualizada com o último lance, deverá 
ser enviado para a sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, sito a Av. Pinheiro Machado, 2112, bairro: São Cristóvão, em Porto 
Velho/RO- CEP: 76.804-046, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h30, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis da indicação da(s) 
licitante(s) vencedora(s). 
 

14.8.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, solicitamos que a mesma dê preferência para o envio de 
“SEDEX”, e ainda identificar o envelope com o número do referido Pregão, para CAERD possa transmitir o Pregoeiro correspondente, conforme 
modelo abaixo: 

 
ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
A 
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD 
EQUIPE DE APOIO AO PREGOEIRO 
Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão 
CEP 76.804-046 – Porto Velho – RO 
LICITAÇÃO:  PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2013. 
ABERTURA:  ____/____/______  às ______ horas 
RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE 

 
14.8.2. Os documentos da proposta de preços exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em envelope lacrado, 
indevassável, distinto e separado, endereçados a Pregoeiro desta CAERD, indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a 
denominação da empresa proponente, bem como a natureza do correspondente conteúdo; 

 
14.8.3. Nenhum dos documentos de propostas de preços (envelope I) poderá conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitidos palavras ou 
algarismos manuscritos. 
 
14.8.4. Não serão consideradas propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório. 
 
14.8.5. As propostas de preços apresentados fora da data e horário previsto no subitem 14.8, ou aquele estabelecido no CHAT MENSAGENS, deste 
instrumento convocatório, não serão recebidos. 
 
14.8.6. O envio da proposta de preços vinculará o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações com inerentes ao certame. 

 
15. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE II) 
 
15.1 As Licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos em Original ou em cópia autenticada por Cartório competente, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais para autenticação por servidor do setor de Cadastro 
da CAERD, devidamente atualizados e redigidos em língua Portuguesa. 
 

15.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
15.1.2. Declaração de que se compromete a informar a Companhia de que não há fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação 
constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis, conforme 
modelo constante do ANEXO IV deste Edital.  

 
15.1.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a 
redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o ANEXO III do presente Edital.  

 
15.1.4. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); 

 
15.1.5. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 

 
15.1.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 

 
15.1.07. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da 
existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 
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15.1.08. Certidão Negativa de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecidas pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, 
admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em 
fase de adimplemento; 

 
15.1.09. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
15.1.11. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante nos últimos 30 (trinta) dias; 
 
15.1.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
 
15.1.13. Apresentar o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei. 
 
15.1.14 Atestado de Vistoria, conforme anexo IV do Termo de Referencia do anexo I do edital. 

 
15.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus 
Anexos;  
 
15.3 Ficam esclarecidos que a comprovação da condição de inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), exigência prevista no inciso I, do 
artigo 29, da Lei n.º 8.666/93, será feito pelo Pregoeiro, mediante consulta à página da Secretaria da Receita Federal – SRF na Internet, no endereço 
www.receita.fazenda.gov.br, no serviço de “Emissão de Comprovante de Inscrição e Situação Regular”, nos termos da Instrução Normativa SRF n.º 
568/2005. Procedida à consulta na própria sessão, os comprovantes da condição de inscrito no CNPJ serão impressos e juntados à documentação de 
habilitação da LICITANTE;  
 
15.4 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em 
conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº. 123/2006;  
 
15.5 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43);  
 

15.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, aos licitantes alcançados pela LC 123/06 será assegurado o prazo de 02 
(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da CAERD, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

 
15.5.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à CAERD convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, ou revogar a licitação;  

15.6 - Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento 
publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e 
notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve 
vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa. 

15.7 - Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e copia do 
ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
15.8 - Os documentos exigidos nos itens 15.6 ou 15.7 deverão ser entregues em cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da CAERD/RO. 
 
15.9 - Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;  
 
15.10 - As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em 
desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas. 

 
15.11. Na fase de Habilitação, o Pregoeiro poderá convocar a licitante para anexar ao Sistema os documentos necessários para habilitação, 
INCLUSIVE àqueles vencidos no cadastro da Caerd, sob pena de inabilitação, em caso de descumprimento. 
 
15.12.1. Caso a licitante não seja convocada nos termos do subitem anterior, esta será convocada, via “chat”, para enviar seus documentos de 
habilitação, INCLUSIVE àqueles vencidos no cadastro da Caerd, via fac-símile pelo fone/fax (69) 3216-1939 ou entregar na CAERD, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de inabilitação, em caso de descumprimento.  
 
15.13. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, INCLUSIVE àqueles vencidos no Cadastro da 
CAERD, para a sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, sito a Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão CEP 76.804-049 
– Porto Velho – RO, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h30 no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 
 
15.13.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, solicitamos que a mesma dê preferência para o envio por 
“SEDEX”,  e ainda identificar o envelope com o número do Pregão Eletrônico, para que esta Superintendência possa encaminhar o Pregoeiro 
correspondente, conforme modelo abaixo: 
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ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
A 
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD 
EQUIPE DE APOIO AO PREGOEIRO  
Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão 
CEP 76.804-046 – Porto Velho – RO 
LICITAÇÃO:  PREGÃO ELETRÔNICO  N.º _____/2013 
ABERTURA:  ____/____/______ às ______ horas 
RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE 
 

15.14 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e 
nas Normas que regem este Pregão. 
 
16. DOS RECURSOS 

 
16.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, imediatamente após a 
divulgação da vencedora, em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
 
16.2. O Pregoeiro decidirá quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso.  
 
16.3. Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso e desde que aceita pelo Pregoeiro, o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentar as razões recursais, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
16.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao 
vencedor. 
 
16.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
16.6. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, 
caso seja mantida a decisão anterior. 
 
16.7 A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a 
acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 
16.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da 
licitação para determinar a contratação. 
 
16.9. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – 
CAERD, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – Porto Velho-RO - Fone/Fax: (0xx) 69-3216-17328 e 
Telefone: (0XX) 69.3216-1739. 
 
16.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 
 
a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar a Companhia de Águas e Esgotos de 
Rondônia - CAERD.  
 
16.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo; 
 
16.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 16.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às 
licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
16.10.3. Os recursos ofertados intempestivamente não serão conhecidos; 
 
16.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso. 

 
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
17.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será 
efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso. 
 
17.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada após a adjudicação. 
 
17.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do 
Pregoeiro. 
 
18.  DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO  
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18.1 O objeto licitado deverão ser entregues nas localidades conforme especificado no anexo I (tabela de velocidades e endereços) do Termo 

de Referencia.  
  

19. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA DO OBJETO 
 

19.1 A contratada deverá instalar e ativar os serviços do Termo de Referencia nos prazo de 30 (trinta) dias a contar do vencimento da Ordem 
de inicios dos serviços. 
  

19.1.2 O prazo para instalação e ativação dos serviços será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, pela contratada, da 
ordem de inicio de serviços, encaminhado pelo gestor do contrato. 

 
19.1.3 O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data certificada na Certidão de inicio da Prestação de 
Serviço emitida pelo gestor do contrato quando do recebimento definitiva da instalação e ativação do serviço. 

 
19.2  Os serviços deverão ser entregues acondicionados em embalagem que preserve a integridade do mesmo durante o transporte e manuseio 

de carga e descarga; 
 
19.3 Deverão ser observadas as especificações dos serviços, correndo por conta da empresa vencedor do certame licitatório qualquer falha ou 

descumprimento das especificações requisitadas, bem como imperfeições detectadas no recebimento por parte da CAERD; 
 

19.4 Os serviços serão requisitados a empresa vencedora do certame licitatório, no prazo máximo de 01 (um) ano, e de acordo com as 
necessidades da CAERD e suas unidades conforme listadas em planilha anexa, através de pedido formal da Coordenadoria de Suporte 
a Gestão, com a especificação do equipamento e suas quantidades. 
 

19.5 Será de responsabilidade da empresa vencedora as despesas com frete, e tributos incidentes sobre os serviços, bem como despesas com 
a descarga dos serviços. 

 
20. DO PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO PREÇOS 

 
20.1. Homologada/Ata de Registro da licitação pela Autoridade Competente, será lavrado para o órgão interessado nesta licitação, com a empresa 
adjudicatária, Instrumento Ata de Registro de Preços com vigência de 12 (doze) meses a contar da data da publicação.  
 
20.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da convocação. 
 
20.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Ata de Registro de Preços 
e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 
10.520/02, e a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na 
ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei. 
 
20.4. Como condição para celebração do Instrumento da Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas 
condições de habilitação exigidas na licitação. 

 
20.5. A execução do Instrumento da Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Companhia de Águas e 
Esgotos de Rondônia – CAERD, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de 
serviço, para fins de pagamento.  
 
20.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento da Ata de 
Registro de Preços a ser firmado, independentemente de transcrição. 

 
21. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

21.1 Ata de Registro de Preços, será rescindido caso ocorra qualquer dos motivos previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93, sem prejuízos do previsto 
neste Edital.  

 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Além daquelas constantes no Termo de Referência/Projeto Básico e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos 
legais, a Detentora da Ata se obrigará: 
 
22.1. A aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de 
quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, 
da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica – AJU. 
 
22.2. A comunicar a CAERD, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer 
alterações ou acontecimentos que impeçam o cumprimento da entrega do objeto licitado. 
 
22.3 Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preço todas as condições exigidas no Termo de Referência anexo I. 
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22.4 Emitir nota fiscal do objeto licitado e encaminhar a CAERD juntamente com de certidões negativas conforme IN – Instrução Normativa 

002/CGE/005.  
 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CAERD: 
 
Além daquelas constantes no Termo de Referência e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CAERD se 
obrigará: 
 
a) a fornecer à DETENTORA  os dados e os elementos necessários a entrega dos objetos licitados; 
b) a efetuar o pagamento de acordo com estipulado na clausula X da Ata de Registro de Preço 
c) a notificar a DETENTORA , por escrito, da eventual aplicação de multas. 
 
24. AS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 
 

24.1 - O faturamento ocorrerá na ocasião da entrega dos objetos licitados, de acordo com do gestor do contrato/Ata de Registro de Preço. 
 
24.2 - O pagamento dar-se-á 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado e das Notas Ficais devidamente certificadas pelo Gestor do 

contrato/Ata de Registro de Preço na CAERD, ficando o mesmo com a responsabilidade de tramitar o processo até a Gerencia 
Administrativo de Análise Financeira - GFAF, para que seja providenciados registro e pagamento.  

 
24.3 - Deverão acompanhar a Nota Fiscal e dados bancários, Conta Corrente, Agência, Banco e cópias autenticadas dos comprovantes de 

Regularidade junto a Fazenda Federal, Divida Ativa da União, FGTS, INSS, Estado e Município e Dívida Trabalhista. 
  
25. ATRASO DE PAGAMENTO 
 

25.1- Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à DETENTORA, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata 
diem, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo 
número de dias de atraso, repetindo-se a operação de cada mês de atraso. 

 
26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
26.1. À Licitante, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei federal nº. 8.666/9. 

 
a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o objeto desta licitação; 
b) multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato/Ata de Registro de Preço, nas hipóteses de inexecução, com 
ou sem prejuízo para os serviços; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, 
por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para o objeto desta 
licitação; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a 
inexecução associem-se à prática de ilícito penal.  

 
26.2. A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” do subitem 23, poderá ser cumulada com qualquer das demais. 

 
26.3. Ocorrendo atraso na execução, por culpa da DETENTORA, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o 
valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação. 
 
26.4. As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade da DETENTORA por 
danos causados à CAERD. 
 
26.5. As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo do disposto no art. 7º da Lei federal nº. 10.520/02. 
 

27. DO REAJUSTAMENTO 
26.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis 
 

28. DA FISCALIZAÇÃO 
 2.7.1 – Será realizada pelo Gestor do Contrato. 

 
29. DAS RESPONSABILIDADES 
 

29.1. A DETENTORA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações 
contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por 
quaisquer prejuízos que sejam causados à CAERD ou terceiros. 

  
29.1.1. A CAERD não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou 
securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à DETENTORA. 
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29.1.2. A CAERD não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela DETENTORA com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da DETENTORA, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
29.1.3. A DETENTORA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na 
licitação. 
 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

30.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, em decorrência de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por 
provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização. 
  
30.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 
 
30.3. O Pregoeiro ou a Autoridade Competente é facultado em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a 
realização da sessão pública. 
 
30.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
30.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei 
Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo Pregoeiro. 
 
30.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD. 
 
30.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, deixar de entregar documentação exigida no Edital, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do cadastro da CAERD, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se 
os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador. 
 
30.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da 
sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 
 
30.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços. 
 
30.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem 
comprometimento do interesse da de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD a finalidade e a segurança da contratação. 
 
30.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
30.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do 
CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual. 
 
30.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual/Ata de 
Registro de Preço como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor 
negociado; 

 
30.15. Fica assegurada a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente; 
 
30.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de 
Referência, a Ata de Registro de Preço e a Minuta do Contrato, quando houver, e por último os demais Anexos. 
 
30.17. Qualquer ônus decorrente de infrações à LEI N. 9.605 de 12/02/1998 (MEIO AMBIENTE), em função de não apresentação aos órgãos 
estaduais e federais competentes, das licenças que esses órgãos venham requerer e outros documentos afins, que por ventura venham a ser 
necessários para o fornecimento e/ou entrega dos produtos, será de total responsabilidade do fornecedor adjudicado. 
 
30.18. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 
12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 
123/06.  
 
30.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.licitacoes-e.com.br. 
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30.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de 
desconhecimento e discordâncias de seus termos. 
 
30.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-1739, de 
Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD ou e-mail cplmo@caerd-ro.com.br. 

 
31. DO FORO 
 

31.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho-RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à licitação e procedimentos dela 
resultantes, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
 

Porto Velho-RO, 24 de Junho de 2013. 
 
 

DALMON LOPES RODRIGUES 
Pregoeiro da CAERD 
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ANEXO I DO EDITAL 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 006/2012/CTIN 
 
 

Contratação de empresa ou Consórcio de empresas de telecomunicações para prestar serviços de transmissão de dados utilizando protocolo IP MPLS, 
incluindo acesso à rede mundial de computadores (Internet). 

 
 

PORTO VELHO -  JUNHO DE 2013 
 

COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA – CAERD 
 

COORDENADORIA DE INFORMÁTICA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
________________________________________________ 

•••• OBJETO 
 
1.1. Contratação de Empresa ou Consórcio de empresas de telecomunicações para prestar serviços de transmissão de dados utilizando protocolo IP MPLS, 
incluindo acesso à rede mundial de computadores (Internet), interligando as redes locais das Unidades de Negócios do Interior do Estado de Rondônia e os 
prédios da Caerd localizados na cidade de Porto Velho à sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme especificações contidas nos anexos deste Termo de Referência, para o procedimento licitatório de Registro de Preço. 
 
 JUSTIFICATIVA                                                                                                                              
1.2. O presente Termo de Referência tem por finalidade a contratação de empresa ou consórcio para a prestação de serviços de comunicação de dados. 
Utilizando protocolo IP MPLS, para formar a rede WAN da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, bem como a execução de conexões 
entre os diversos pontos e a interligação desta rede interna com a Internet, conforme detalhado no presente Termo de Referência, onde deverão ser 
disponibilizados os equipamentos necessários (modems, roteadores) para estes equipamentos, em conformidade com as especificações constantes neste 
instrumento. A rede ofertada deverá ter como ponto concentrador a cidade de Porto Velho, de onde sairão conexões para todas as localidades mencionadas 
na tabela de acessos. Esta topologia possibilita um melhor gerenciamento, pois a rede contemplará um único ponto central. 
 
1.3. A divisão por lotes, além da implicação de custos, ocasionaria a instalação de 3 (três) pontos concentradores . Isto dificultaria a administração da rede 
WAN, por exemplo, ao adicionarmos novos pontos de rede. Neste caso, toda a tabela de rota deve ser replicada para cada ponto concentrador. A 
administração técnica ficaria inviável, visto que qualquer erro seria também replicado nos três concentradores. 
 
1.4. Esta Gerência é favorável à contratação em um único lote, pelas razões acima mencionadas, e ainda, com um único concentrador que atenderá as 
necessidades de comunicação de dados da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, permitindo a melhoria na qualidade dos serviços. 
 
1.5. O incremento nos custos de comunicação deve-se ao aumento da largura da banda de comunicação, tanto nas comunicações entre as unidades de 
negócios como o acesso à internet. Este novo dimensionamento visa atender a demanda atual das aplicações via web e a necessidade de segurança 
corporativa. 
 
1.6. Esses links interligarão todas as unidades de negócios ao prédio sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO. Atualmente os 
mesmos encontram-se sobrecarregados em virtude dos serviços prestados tanto internamente quanto à comunidade. Muitos desses serviços foram 
acrescentados diretamente à rede da CAERD/RO. A seguir, alguns serviços prioritários que dependem de links estáveis e rápidos. 
 
1.7. Serviços Online: A Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO disponibiliza através do seu portal www.caerd-ro.com.br, serviços 
diversos para que os seus clientes possam acessar 24 horas por dia; 
 
1.8. Internet e Intranet: O acesso a internet e a intranet ficam prejudicadas pelos dados que trafegam na rede quando os usuários tem que acessar os sistemas 
da Intranet (Sistema de Gestão Comercial, Sistema de Gestão Empresarial e Banco de Dados e Sistema de Geoprocessamento). 
 
1.9. A Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO está implantando o Sistema de Gestão Comercial ( Plataforma Web ), que demandará 
uma perfomace eficaz no que tange à comunicação de dados entre as unidades de negócios, agilizando o atendimento ao público. 
 
1.10. Se a CAERD vislumbra disponibilizar um serviço de alta qualidade, há a necessidade de que a comunicação seja um serviço prioritário e de grande 
relevância, com largura de banda suficiente para que os serviços operem de maneira satisfatória para seus funcionários e para a população em geral. 
 

•••• OBJETIVOS 
 
2.1. Esta rede deverá prover a comunicação centralizada de dados da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO e as unidades de negócios 
de todo o Estado de Rondônia, também deverá prover o acesso à rede mundial de computadores - Internet. Os serviços deverão incluir fornecimento de 
hardware (roteadores), software de gerenciamento, infra-estrutura adicional e enlaces de comunicação com base na tecnologia Multiprotocol Label 
Switching – MPLS, implantação, operação e manutenção destes enlaces; conforme especificações contidas no Anexo I deste Termo de Referência. 
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2.2. O conjunto de enlaces para conexão entre os órgãos forma o “Backbone Principal” ou “Porta Concentradora” de comunicação de dados da Companhia 
de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO. 
 

•••• REFERÊNCIA 
 
3.1. Art. 1º da lei nº 10.520/02, (Pregão  Eletrônico). 

•••• DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
 
4.1. Conforme art. 67 da Lei n. 8666/93 o Contrato decorrente do objeto deste Termo de referência terá como gestor a Coordenadoria de Informática (CTIN) 
da CAERD/RO. 
 
4.2. O Gestor do Contrato poderá ser localizado na Coordenadoria de Informática – CTIN/CAERD/RO, localizada na Sede deste Companhia na Rua 
Pinheiro Machado, 2112 – São Cristovão, Porto Velho/RO. 

•••• PÚBLICO ALVO 
 
5.1. Será beneficiado o público interno, mais especificamente, funcionários da capital e das unidades do Interior, e também ao público em geral usando os 
serviços fornecidos pela CAERD/RO através do seu portal de acesso à Internet através do endereço eletrônico www.caerd-ro.com.br. 
 

•••• DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
6.1. O Anexo II descreve a topologia da rede que deve ser implementada através deste Termo de Referência. A empresa deverá fazer todas as configurações 
necessárias conforme o diagrama. Os links para interligar todos os pontos da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, à nuvem MPLS, 
podem ser providos por qualquer meio físico e protocolo que garanta o cumprimento dos níveis de SLA1 especificados no ltem 11 - PADRÃO DE 
DESEMPENHO, caso o link fornecido à localidade seja de fibra óptica, deverão ser fornecido, instalados e configurados os distribuidores ópticos e 
multiplexadores ópticos, e, para os demais tipos de links deverão ser instalados e configurados todos os equipamentos (modems, roteadores, switchs), para 
todas as unidades citadas no ANEXO I  e acesso a Internet.  
 
6.2. A seguir faremos uma breve explanação do ANEXO II 
 

a) A rede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, a partir deste ponto neste documento será referenciada como 
CAERD.NET, esta rede refere-se a todos os links que constam no ANEXO I . Como apresentado no diagrama, à rede é composta de uma infra-estrutura 
WAN (Estado de ondônia) e uma infra-estrutura MAN (cidade de Porto Velho). A parte WAN2 deve ter a topologia Full-Mesh3 (conexão direta entre os 
pontos) e, o ponto principal esta sendo referenciado como Porta Concentradora (Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia). 

 
b) O acesso à rede mundial de computadores – Internet será feito por uma estrutura totalmente única, não podendo em hipótese alguma compartilhar 

os links com a rede CAERD.NET.  

•••• FUNCIONALIDADES DOS ROTEADORES  
 

7.1. Todos os links deverão ser fornecidos com os devidos roteadores, instalados e configurados, em todas as unidades descritas no ANEXO I , com 
possibilidade de priorização de banda através de qualidade de serviço conforme protocolos de padrão da indústria. Esses roteadores poderão ser substituídos 
por roteadores, fornecidos pela CAERD/RO, sendo os mesmos subtraídos da fatura mensal, para isto, a empresa deverá fazer constar na fatura mensal o 
valor do aluguel do link efetivamente utilizado com o valor da locação do roteador. 
 
7.2. Os roteadores de borda deverão ser capazes de classificar todo o tráfego na borda da rede com o objetivo de priorizar a utilização do link, separando 
tipos de tráfego fornecendo uma largura de faixa garantida para cada tipo de tráfego de dados.  

•••• REDE CAERD. NET - Porta Concentradora  

                                                           
 
1 SLA (Service Level Agreements – Acordos de nível de Serviço)- literatura sobre SLA é pouco extensa, sendo que a maior parte refere-se ao seu uso na 
prestação de serviços de telecomunicações e de TI (Tecnologia da Informação), havendo poucos artigos que tratam o tema com mais abrangência. 
2 A Wide Area Network (WAN), Rede de área alargada ou Rede de longa distância, também conhecida como Rede geograficamente distribuída, é uma 
rede de computadores que abrange uma grande área geográfica, com freqüência um país ou continente. 
3 A utilização da topologia FULL-Mesh  deve-se ao fato que a integração das informações gerados pelo sistema de consulta processual de primeiro grau 
através do sistema SAP , existente tanto no interior como na capital , foi implantada a tecnologia de replicação de dados que atende a este propósito , 
utilizando-se a ferramenta Replication Oracle. Este recurso possibilita que os dados cadastrados em qualquer ponto da capital ou na comarcas sejam 
replicados entre si, com isto a tecnologia FULL_MESH visa desafogar o link principal na porta concentradora, pois estas replicações ocorrem em intervalos 
regulares de 15 minutos. 
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8.1. Como todo o tráfego da rede CAERD.NET deve passar pela porta concentradora, ela deve utilizar uma tecnologia de acesso que possibilite a passagem 
de todo o tráfego com a nuvem, esta tecnologia pode ser o Frame-Relay4, Metro-Ethernet5, ATM6 ambos flexíveis ao transporte de IP/MPLS7, disponibilizar 
controle de tráfego por protocolo para possibilitar o gerenciamento do controle de tráfego.  
 
9. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPÇÃO  
 
9.1. Será permitida a participação de empresas em consórcio respeitando os dispositivos da lei 8.666/93, devendo ser apresentado o Instrumento de 
Compromisso de Constituição do Consórcio, subscrito pelas empresas participantes, devendo dele constar, obrigatoriamente (registrado em cartório); 
 
9.2. Composição do Consórcio, indicando o percentual de participação de cada empresa consorciada; 

 
9.3. Organização do Consórcio; 
 
9.4. Objetivo do Consórcio; 

 
9.5. Indicação da Empresa Líder que representará o Consórcio perante a Administração; 

 
9.6. Duração mínima do Consórcio equivalente ao prazo do contrato, se este vier a ser firmado; 

 
9.7. Compromissos e obrigações de cada uma das empresas consorciadas, em relação ao objeto da presente Licitação, firmados através de declaração 
conjunta, assinada pelas consorciadas, em especial e expressamente: 

 
a) que cada uma delas responderá, individual e solidariamente, por suas obrigações de ordem fiscal e administrativa até a conclusão dos serviços 

que vierem a ser contratados com o Consórcio; 
 

b) de responsabilidade solidária das integrantes pelos atos praticados sob o Consórcio, tanto na fase de licitação quanto na execução do 
contrato, bem como por multas e indenizações em decorrência de ato ilícito ou descumprimento do contrato e pelos seus encargos fiscais; 

 
c) que o Consórcio não terá sua composição ou constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem autorização da Companhia de Águas 

e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO; 
 
d) que a empresa líder do Consórcio se responsabilizará por todas as empresas, sob os aspectos técnicos e administrativos, quer para fins 

desta licitação, quer na execução do contrato, se este vier a ser firmado, sem prejuízo da responsabilidade de cada uma delas. 
 

9.8. A representação oficial do Consórcio, neste procedimento licitatório, caberá à empresa líder do mesmo, que indicará formalmente o representante 
autorizado, na forma determinada neste Termo de Referência. 
 
9.9. São condições de liderança da empresa responsável pelo Consórcio: 
 

a) ter poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente pelo consórcio; 
 
e)  ter poderes expressos para representar o Consórcio em todas as fases do presente procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir 

de recursos, firmar atas, contratos e praticar todos os atos necessários visando a perfeita execução de seu objeto até o recebimento definitivo pela 
Administração. 

10. ACESSO À REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES – INTERNET 

                                                           
4 Frame Relay utiliza uma forma simplificada de chaveamento de pacotes, que é adequada para computadores, estações de trabalho e servidores de alta 
performance que operam com protocolos inteligentes, tais como SNA e TCP/IP. Isto permite que uma grande variedade de aplicações utilize essa tecnologia, 
aproveitando-se de sua confiabilidade e eficiência no uso de banda. 
 
5 Metro Ethernet é o conceito de utilizar redes Ethernet para áreas Metropolitanas e Geograficamente distribuidas. Esse conceito surgiu pois, de acordo 
com projeções atuais, o tráfego de dados está superando o tráfego de voz nas redes Metropolitanas, portanto é mais interessante utilizar uma infraestrutura de 
transmissão de dados que uma estrutura de TDM (Time Domain Multiplexing). (www.metroethernetforum.org) 

 
6 ATM  (Asynchronous Transfer Mode) utiliza o processo de comutação de pacotes, que é adequado para o envio assíncrono de informações com diferentes 
requisitos de tempo e funcionalidades, aproveitando-se de sua confiabilidade, eficiência no uso de banda e suporte a aplicações que requerem classes de 
qualidade de serviço diferenciadas. 
 
7 MPLS (MultiProtocol Label Switching), é uma tecnologia de encaminhamento de pacotes baseada em rótulos (labels) que deixa a rede IP muito mais 
segura, confiável, fácil de administrar e de personalizar. Ela funciona, basicamente, com a adição de um rótulo nos pacotes IP na entrada do backbone 
(chamados de roteadores de borda) e, a partir daí, todo o encaminhamento pelo backbone passa a ser feito com base neste rótulo e não mais no endereço IP, 
simplificando o processo de roteamento, isto a criação de Redes Virtuais Privativas VPN garantindo um isolamento completo do tráfego com a criação de 
tabelas de "labels" (usadas para roteamento) exclusivas de cada VPN. 
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10.1.1 A interligação da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO com Internet deverá ser através de um link dedicado ponto-a-ponto8 e, 
a PROPONENTE deverá conceder junto com este link uma sub-rede com 16 (Dezesseis) endereços IP´s, válidos para acesso a Internet juntamente com o 
roteador devidamente instalado e configurado. 
 
10.1.2. Deverá ser fornecido no mínimo 1 (um) endereço de DNS9 Server, para que se possa resolver nome quando do acesso à Internet. 
 
10.1.3. A PROPONENTE deverá possuir no mínimo o dobro do valor da banda do link dedicado entre o POP da contratada com o backbone nacional de 
Internet (AS/NAP). 
 
10.2 ACESSOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS MÓVEL PARA HANDSET C/ APN 
Os equipamentos constantes neste item 10.2  justificam-se pela necessidade de monitorar todos os links de dados das Unidades de Negócios da Caerd em 
todo Estado, que funcionarão como receptores de SMS, facilitando a comunicação e agilizando o acompanhamento em tempo real do trafego de dados, 
tornando a mobilidade imprescindível ao pleno funcionamento e diagnósticos em caso de interrupção dos  links de acessos aos sistemas da Caerd. 
 
10.2.1. Possibilitar acesso com franquia ilimitada a internet móvel, utilizando a rede EDGE/GPRS e/ou HSDPA, através da APN BlackBerry; 
 
10.2.2. Disponilizar APN e VPN entre Operadora e Banco de Dados sem custo adicional para a CONTRATANTE; 
 
10.2.3. Possibilitar o uso do serviço de dados da linha contratada como modem na mesma linha através dos equipamentos Blackberry, com intuito de acesso 
conectado a microcomputador.  
 
10.2.4. Deverá ser fornecido todos os equipamentos necessários incluindo aparelhos. O sistema deverá possibilitar o recebimento de e-mail com a tecnologia 
“push”, que avisa em tempo real a chegada de e-mails na caixa postal.  

10.2.5. Deverá permitir a visualização e edição de anexos com no mínimo as extensões .doc, .xls, .ppt.Também deverá permitir a reconciliação bi-direcional 
de mensagem de e-mail, tanto do dispositivo móvel para a conta de e-mail configurada, como da conta de e-mail para o dispositivo móvel; 

10.2.6. No valor mensal da assinatura deverá estar incluído e disponível franquia ilimitada no trafego de dados para APN/VPN e e-mail, franquia de 200 
minutos/mês para tráfego de voz VC Móvel-Móvel e Móvel-Fixo, dentro da área de atuação da operadora, não devendo, entre os terminais de acessos 
contratados, haver quaisquer outros custos. Os Trafego de voz que ultrapassar o limite de 200 minutos para tráfego de voz VC Móvel-Móvel e Móvel-Fixo, 
dentro da área de atuação da operadora, será bloqueado o acesso até a liberação dos créditos/mês ( franquia de 200 minutos/mês). 

10.2.7. Características mínimas do Handset, fornecidos pela CONTRATADA: 
 

a) Câmera (3MP) 
b) Suporte a Wi-Fi® 
c) Sistema Operacional - Blackberry OS 
d) GPS interno 
e) Media Player aperfeiçoado 
f) Gravação de vídeo 
g) Mapas BlackBerry® 
h) E-mail wireless 
i) Organizador 
j)  Navegador 
k) Telefone 
l) Acesso a dados corporativos 

m) SMS/MMS 

n) Bateria: célula de lítio criptográfica removível/recarregável de 1400 mAHr 

o) Tempo de conversação: 5,5 horas 

p) Modo de espera: 356 horas 
 
10.3 GERENCIAMENTO PRÓ-ATIVO DOS LINKS DE COMUNICAC AO DE DADOS 
 

Recursos de O&M: 

a) Deverá realizar análise de desempenho e demanda online de utilização; 

b) Deverá realizar análise de falha e ferramenta para diagnóstico; 

                                                           
8 ponto-a-ponto (point-to-point protocol), também conhecido como PPP, foi desenvolvido e padronizado com o objetivo de transportar todo o tráfego entre 
2 dispositivos de rede através de uma conexão física única (link dedicado). 
 
9 DNS (Domain Name System - Sistema de Nomes de Domínios) é um sistema de gerenciamento de nomes hierárquico e distribuído operando com o 
objetivo de examinar e atualizar seu banco de dados e resolver nomes de servidores em endereços de rede (IPs).  
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c) Deverá disponibilizar relatório online, disponibilidade e desempenho com extensão  “.pdf” e/ou “.xls”; 

d) Deverá possuir análise Gráfica; 

e) Deverá Disponibilizar gestão de perfil de acesso; 

f) Deverá o acesso ser via web padrão http; 

g) Deverá fornecer login e senha de usuário; 

h) Deverá possuir disponibilidade de coleta com base no protocolo “snmp”; 

i) Deverá disponibilizar Web Telão; Web Alarme via pop-up, Web Alarme via Email; Web Alarme via SMS; 

Recursos de O&M/TI: 

j) Deverá coletar informações de IP Ativo via arp e mac address de cada host; 

k) Deverá coletar informações de uso da cpu (chipset e processador); 

l) Deverá coletar informações de uso da memória, física e virtual; 

m) Deverá coletar informações de nível de carga de cartucho/toner (Ex. HP, Xerox); 

n) Deverá coletar informações da utilização dos discos rígidos instalados; 

o) Deverá coletar informações de carga de cluster, verificação da segurança do cluster; 

p) Recursos de O&M/TI/SOLUTIONS: 

q) Deverá coletar  informações de portas abertas (o que torna a rede vulnerável); 

r) Deverá coletar informações da infra (quem é o host de cada sub rede de cada domínio); 

s) Deverá coletar informações do tempo ativo de cada mac address na rede; 

t) Deverá disponibilizar relatório da documentação da infra (via ip conectado ao servidor O&M, fornecido pelo Contratante); 

u) Deverá disponibilizar informações do vilão de down e up da rede ( via relatório com ip e mac address); 

v) Deverá possuir interface web (web config) em  língua portuguesa salvo nomenclaturas de caráter técnicas; 

Recursos de SMS: 

w) Deverá enviar os SMS de forma individual ou em lotes de até 256 mensagens por minuto com até 128 caracteres cada uma; 

x) Deverá realizar o envio de informações em horário e data determinada; 

y) Deverá encaminhar mensagens para todas as operadoras;  

z) Deverá encaminhar as mensagens padronizadas informadas pelo CONTRATANTE; 

aa) Possibilitar a integração com ferramenta web service para envio de SMS customizado; 

bb) Deverá ser instalado no ambiente da Caerd em um servidor que será fornecido pela CAERD/RO; 

10.3.13. Deverá ser instalado no ambiente da CAERD/RO em um servidor que será fornecido pelo CAERD/RO; 
 
10.3.14. A plataforma de gerenciamento deve ser instalada no ambiente de TI da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, e essa 
plataforma poderá ter a facilidade de envio de SMS para os Acessos móveis dos técnicos de rede da CAERD/RO, bem como email para caixa de email dos 
técnicos de rede da CAERD/RO. Os chip’s para o envio do aviso SMS serão disponibilizados pelo contratante. 
 
10.3.15. Esses SMS´s e Email´s devem ser enviadas informando o código das falhas nos links antes mesmo de ocorrer interrupções. Exemplo: Caso o link 
esteja descartando pacotes ou com CRC deverá ser enviado email e SMS para os técnicos de rede, dessa forma os mesmos poderão abrir Chamados técnicos 
antes mesmo de interrupção total do circuito. 
 
10.3.16. Prazo de instalação da solução de gerenciamento é de 30 (trinta) dias após instalação do link e configuração dos parâmetros necessários; 
 
10.3.17. A licitante do serviço deverá possuir Termo de Autorização da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. 
 
10.3.18. Este serviço deverá estar disponível 24 (vinte quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com disponibilidade mínima de 97%. 

11. CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS – REDE CAERD.NET 
 
11.1. A rede CAERD.NET será composta pela Porta Concentradora e todos os demais links listado no ANEXO I deste Termo, exceto o Acesso à Internet 
descrito no Item 10. 
 
11.2. A PROPONENTE deverá fornecer senha de acesso com direito a acesso (leitura) dos equipamentos, de sorte a proporcionar à CAERD-RO ferramentas 
de avaliação técnica dos mesmos, proporcionando adoção de ações preventivas ou corretivas. 
 
11.3. Os equipamentos (roteadores), fornecidos pela PROPONENTE deverão  estar com SNMP, COMUNIDADE, RMON e TRAP habilitados para leitura, 
de sorte a proporcionar à CAERD/RO ferramentas de avaliação técnica dos mesmos, proporcionando adoção de ações  preventivas ou corretivas. 
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11.4. O link Concentrador deverá ser entregue pela contratada em um único meio físico, sem fracionar (Mux, Modem Óptico ou outro equipamento). 
 
11.5. A interligação da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO com outros órgão governamentais (ex. MPRO), deverá ser através de 
uma Rede Privada Virtual (VPN), fornecida pela PROPONENTE, usando tecnologia MPLS, assegurando completo isolamento com relação à rede 
CAERD/RO que estejam utilizando a nuvem da PROPONENTE, através dos mecanismos previstos na RFC 2547 bis do IETF (Internet Engineering Task 
Force). 
 
11.6. Seguir o padrão DSCP ( DiffServ Code Point), RFC 2474. 
 
11.7. Possuir suporte à tradução de endereços IP (NAT). 
 
11.8. Possuir suporte a classe de serviço para, fragmentação de pacotes. 
 
11.9. Possuir suporte a classe de serviço para, reserva de banda. 
 
11.10. Possuir suporte a classe de serviço para, listas de controle de acesso. 
 
11.11. A topologia da rede CAERD/RO deverá ser full-mesh10. 
 
11.12 Deverá ser entregue um circuito ponto a ponto interligando a CAERD/RO a empresa PROCENGE/PE com as seguintes especificações: 
 
 

� Capacidade de transmissão bidirecional; 

� Configurável para comunicações ponto-a-ponto e ponto-multiponto; 

� Fornecimento de modem instalado nas dependências do cliente 

� Os circuitos com interface Ethernet seguem o padrão IEEE 802.3. 

� Transmissão contínua de grande volume de dados para aplicação em tempo real; 

�  Formação de rede corporativa própria: ponto a ponto & ponto – multipontos; 

� Uso irrestrito do serviço na configuração contratada, independentemente do volume trafegado; 

� Garantia de segurança e integridade das informações transmitidas; 

� Garantia de segurança e integridade das informações transmitidas. 

12. PADRÃO DE DESEMPENHO 
 
12.1. A PROPONENTE deverá assegurar os seguintes padrões de desempenho para o serviço: 
 

a) Deverá ser garantido uma latência fim a fim (end-to-end), que consiste no tempo médio de encaminhamento (ida e volta – roundtrip), isto é um 
pacote que entra (incoming) numa ponta, e sai (outgoing) em outra ponta  da nuvem da PROPONENTE, deverá ser de no máximo 200 ms 
(duzentos milisegundos) o ideal é de 150ms. Exceção se fará para acessos baseados em tecnologia de satélite, quando será admitida uma latência 
máxima de 600 ms (seiscentos milisegundos). 

 
b) Deverá ser garantido uma perda de pacotes fim a fim (end-to-end), que consiste na taxa de sucesso na transmissão de pacotes IP que entra 

(incoming) numa ponta, e sai (outgoing) em outra ponta  da nuvem da PROPONENTE, deverá ser de no máximo  2%. 
 

c) Deverá ser garantido disponibilidade, que consiste no percentual de tempo no qual a nuvem da PROPONENTE está operacional em um período de 
tempo, de no mínimo 99% no concentrador e 98% nos remotos. 

 
d) Entende-se por disponibilidade, a liberação dos links de comunicações por parte da PROPONENTE, após instalação, configuração e constatação do 

perfeito funcionamento dos mesmos conectados à Rede Corporativa da CAERD/RO e acesso à Internet. 
 

e) Qualquer paralisação será considerada como indisponibilidade desde que comprovadamente a falha não seja ocasionada pela CONTRATANTE; 
 

f) A PROPONENTE deverá fornecer relatórios gráficos diários, mensais e anuais do tipo MRTG11 para quaisquer das interfaces LAN e WAN dos 
equipamentos fornecidos, através de página Web, mostrando os níveis de desempenho e de utilização dos links (velocidade real da porta versus 

                                                           
10 Na topologia FULL-MESH temos todos os servidores replicando com todos (AD). Os arquivos criados em um servidor é diretamente replicado para todos 
os outros. 
11 MRTG  (Multi Router Traffic Grapher) é uma ferramenta de monitoração que gera páginas HTML com gráficos de dados coletados a partir de SNMP ou 
scripts externos. É conhecido principalmente pelo seu uso na monitoração de tráfego de rede, mas pode monitorar qualquer coisa desde que o computador 
forneça os dados via SNMP ou script. 

 



                    

CAERD: EM BUSCA DE UMA GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE 
 CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. P INHEIRO MACHADO, 2112  

– Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP.76.80 4-046 - FAX (0XX69) 3216-1728 – TELEFONE   (OXX69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br  
 

21 

tempo), valores médios, máximos, mínimos, etc, de sorte a proporcionar à CAERD/RO ferramentas de avaliação técnica para adoção de ações  
preventivas ou corretivas quando requeridas. 

 
g) A PROPONENTE, deverá possuir monitoração pró ativa de todos os links fornecidos, isso é permitir que a mesma atue imediatamente quando da 

ocorrência de um problema, com abertura automática de chamado técnico e com envio do mesmo para a CAERD/RO. 
 

h) Possuir garantia de banda de no mínimo 98% para as taxas de transmissões solicitadas no ANEXO I. 
 
 

13. ENDEREÇOS E VELOCIDADES 
 

13.1. Os endereços e velocidades respectivas estão descritas no ANEXO I. 

14. SUPORTE 
 
14.1. O suporte técnico deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato e o 
atendimento deverá ocorrer imediatamente após a abertura do chamado técnico, no qual deverá ser fornecido um número de registro de chamado técnico. 
 
14.2. No caso de degradação e indisponibilidade dos links instalados na Capital do Estado, e acesso à Internet, a PROPONENTE deverá solucioná-lo no 
máximo em 8 (Oito) horas, restabelecendo a operação do Link. 
 
14.3. No caso de degradação e indisponibilidade dos links instalados nas cidades do eixo da BR 364, a PROPONENTE deverá solucioná-lo no máximo em 
12 (Doze) horas, restabelecendo a operação do Link. 
 
14.4. No caso de degradação e indisponibilidade dos links instalados nas demais Localidades, a PROPONENTE deverá solucioná-lo no máximo em 24 
(Vinte e Quatro) horas, restabelecendo a operação do Link. 
 
14.5. Vencido os prazos acima citados e a CONTRATADA não tenha solucionado o problema, a mesma poderá sofrer as sanções definidas no edital. 
 
14.6. Entende-se por término do atendimento o momento a partir do qual o serviço e/ou equipamento estiver em perfeita condição de funcionamento. 

15. AVALIAÇÃO TÉCNICA 
 

15.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) - Não atendam integralmente todas as exigências deste Termo de Referência e Anexos. 
 

b) - Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

16. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 

16.1. Todas as despesas envolvidas no processo de assistência técnica, durante o período de garantia, deverão correr por conta da CONTRATADA, inclusive 
as despesas com frete de envio e retorno dos equipamentos fornecidos. 
 
16.2. Durante o período de vigência do contrato, caso haja mudança física e/ou de velocidade nas instalações, e/ou mudança de endereço dentro da área 
urbana do município  da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, das unidades de negócios, dos anexos administrativos, a 
CONTRATADA deverá reinstalar e ativar os links sem ônus ao CONTRATANTE. Para os demais casos, onde não haja viabilidade,  deverão ser 
informados os valores  do projeto para análise da CONTRATANTE. 
 
16.3. As mudanças físicas e/ou de velocidade dos links cotados, deverão ser solicitados por escrito pela CONTRATANTE, num prazo 30 (trinta) dias de 
antecedência. 
 
16.4. A CONTRATADA deverá se manifestar num prazo máximo 10 (dez) dias, após recebimento do comunicado, através de relatório técnico da 
viabilidade ou não da mudança física  e/ou de velocidade dos links. Caso a CONTRATANTE não se manifeste no prazo estipulado, serão consideradas 
como aceitas as mudanças solicitadas. 
 
16.5. Caso a CONTRATADA, comprove no relatório técnico que não é possível fazer a mudança física dos links nas mesmas condições definidas deste 
Termo de Referência, a mesma deverá apresentar proposta para nova instalação. 
 
16.6. A CONTRATANTE, deverá comunicar por escrito, devidamente justificado, o aceite ou não da nova instalação física e/ou de velocidade dos links, 
bem como sua supressão ou não da fatura mensal. 
 
16.7. Os roteadores instalados e configurados na Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, poderão ser substituídos por equipamentos, 
fornecidos pelo CAERD/RO, sendo o custo dos mesmos subtraídos da fatura mensal. 
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16.8. Quando da substituição dos equipamentos da CONTRATADA, pelos fornecidos pelo CAERD/RO, a instalação e configuração dos mesmos deverão 
ser feitas obrigatoriamente em conjunto entre o CAERD/RO e a CONTRATANTE, com emissão de relatórios assinado por ambas as partes de todas as 
configurações feitas. 
 
16.9. Para atender integralmente os itens PADRÃO DE DESEMPENHO e SUPORTE deste Termo de Referência, a CONTRATANTE deverá receber uma 
senha para leitura da configuração e gerenciamento dos equipamentos fornecidos. 

17.  RECURSOS 
 
17.1. Os recursos orçamentários destinados a cobertura das despesas decorrentes deste projeto básico correrão na atividade LINHA DE TRANSMISSÃO 
DE DADOS – CTIN elemento de despesas 413.105. Outros serviços de terceiros, previstos no orçamento da CAERD, no exercício corrente. 
 
 
18. DOS PREÇOS 
  
18.1. A proposta discriminará, em moeda nacional corrente, os preços unitário e total dos respectivos itens cotados para cada ponto em suas velocidades 
especificadas no Anexo I. 
  
18.2. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos tais como custos de instalação e custos resultantes da incidência de qualquer 
imposto, taxa, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal, previdenciária, e afins, a que estiver sujeito, bem como os percentuais de descontos 
concedidos; 
 
18.3. O critério de aceitabilidade do preço (por lote) será o da compatibilidade com os preços de mercado; 

 19. ESTIMATIVA DE CUSTO 
 

19.1. Os custos foram feitos conforme as velocidades descritas nos Anexo III . 

20. ORÇAMENTO DO VALOR TOTAL 

20.1. O custo estimado para a eventual contratação é de R$ 000000000 que será composto a partir das cotações prévias. 

21. DAS PENALIDADES 
 
21.1. O atraso injustificado na entrega, instalação ou ativação de que trata o presente Termo de Referência, ficará sujeita a multa moratória de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) sobre o total do contrato, até o vigésimo dia consecutivo, contado a partir do primeiro dia útil após o término do respectivo prazo. A 
partir do vigésimo primeiro dia consecutivo, cumprir-se-á o disposto no subitem 21.3 deste Termo de Referência. 
 
21.2. O atraso injustificado no atendimento do item 14 deste Termo sujeitará à Contratada a multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) a cada hora de atraso, 
calculado sobre o valor mensal do contrato. 
 
21.3. Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela Contratada, a CAERD/RO poderá rescindir o contrato, anular a AF  e/ou aplicar multa de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor anual estimado para o contrato. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CAERD/RO 
 
22.1. Gerar AF (Autorização de Fornecimento) com os recursos necessários, garantindo o pagamento na forma prevista neste Termo de Referência. 
 
22.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir com o objeto deste Termo. 
 
22.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
23.1. Responder pelos danos causados diretamente à CAERD/RO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CAERD/RO, conforme artigo 70 da lei n. 8.666/93. 
 
23.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, inciso XIII, da Lei n. 8.666/93. 
 
23.3. Executar diretamente o objeto do Contrato decorrente deste Termo, vedada a subcontratação, salvo nos casos em que se exigir comprovada 
especialização, desde que haja a prévia aprovação da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO. 
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24. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
24.1.  O prazo para instalação e ativação dos serviços será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, pela contratada, da ordem de inicio de 
serviços, encaminhado pelo gestor do contrato. 
 
24.2.  O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data certificada na Certidão de inicio da Prestação de Serviço emitida pelo gestor 
do contrato quando do recebimento definitiva da instalação e ativação do serviço. 
 
25. DO PAGAMENTO 
 
25.1. A Contratada deverá emitir a fatura/nota fiscal em nome da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO – CNPJ n. 05.914.254/0001-
39. Endereço: Avenida Pinheiro Machado. 2112, Bairro São Cristovão, Porto Velho/RO, CEP: 76804-046. 
 
25.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da apresentação da fatura/nota fiscal, com o aceite/certificação da 
Coordenadoria de Informática (GEINF/CAERD/RO), que se dará após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo , desde que a documentação da 
Contratada esteja regularizada. 
 
25.3. A fatura/nota fiscal, uma vez aceita pelo setor competente, será paga mediante depósito bancário na conta-corrente da Contratada indicada na Proposta 
de Preços desta. 
 
25.4. Se a fatura/nota fiscal for apresentada em desacordo ao contratado ou com irregularidades, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a CAERD/RO.  
 
25.5. Para fazer jus ao pagamento a CONTRATADA deverá entregar os documentos de cobrança (fatura) constando uma única fatura mensal do total gasto 
com os serviços contratados, acompanhados, de relação em ordem crescente numérica dos números dos acessos, com a utilização de serviços e valor de cada 
link. 
 
25.6. As faturas/notas fiscais deverão ser entregues e protocoladas na CONTRATANTE com o mínimo de 10 (dez) dias da data do vencimento. 
 
26. ANEXOS 

• Anexo I – planilha de velocidades / Detalhamento dos Roteadores / QoS dos links. 

• Anexo II – Arquitetura da Rede CAERD.NET 

• Anexo III – Planilha de Formação de Preços  

• Anexo IV Atestado de Vistoria. 

  

Porto Velho 14 Junho de 2013. 

 

 

Eliana Rovay Detregiacchi Pires 
Coordenadoria de TI 
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Anexo I do Termo de Referencia 

Planilha de Velocidade 
p/ composição de custo e Detalhamento dos CPE 

 
01.  TABELA DE VELOCIDADES E ENDEREÇOS 
 
Velocidades e Endereços das Unidades de Negócios / Sede da CAERD/RO. 

Descrição Endereço Velocidades QoS em (% da 
banda do link) 

TIPO DE 
CPE 

Internet Dedicado 
R JOAO GOULART 02125 SAO CRISTOVAO 

50  Mbps 
 100% TIPO 1 

Porta Concentradora 34 Mbps 
MPLS 

100% TIPO 1 

Porto Velho – Zona 
Sul 

R JATUARANA 05572 COHAB 1 Mbps 
MPLS 100% TIPO 2 

Porto Velho – Zona 
Leste 

JOSE AMADOR DOS REIS 03606 TANCREDO NEVES 1 Mbps 
MPLS 

100% TIPO 2 

Porto Velho - 
Shopping Cidadão 

AV 7 DE SETEMBRO 00830 CENTRO 
512 Kbps 

MPLS 100% TIPO 2 

Porto Velho – 
Almoxarifado 

ETR STO ANTONIO 04203 TRIANGULO 1 Mbps 
MPLS 

100% TIPO 2 

Ariquemes – UN R CANINDE 02177 ST INSTITUCIONAL 1 Mbps 
MPLS 100% TIPO 2 

Candeias do Jamari - 
UN 

AV ULISSES GUIMARAES 00401 UNIAO 
1 Mbps 
MPLS 100% TIPO 2 

Cerejeiras – UM R JORDANIA 02760 CENTRO 1 Mbps 
MPLS 100% TIPO 2 

Colorado do Oeste  - 
UN 

R HELICONIA 03864 CENTRO 
1 Mbps 
MPLS 100% TIPO 2 

Espigão do Oeste - UN R 16 DE JUNHO 02029 VISTA ALEGRE 1 Mbps 
MPLS 100% TIPO 2 

Guajará-Mirim - UN AV 15 DE NOVEMBRO 01601 TAMANDARE 1 Mbps 
MPLS 

100% TIPO 2 

Jaru - UN R BELO HORIZONTE 01470 ST 3 1 Mbps 
MPLS 

100% TIPO 2 

Ji-Paraná – Shopping 
Cidadão 

R MARTINS COSTA 00249 VL JOTAO   512 Kbps 
MPLS 100% TIPO 2 

Ji-Paraná – UN R MENEZES FILHO 01672 JD MIGRANTES 2 Mbps 
MPLS 

100% TIPO 2 

Machadinho do Oeste 
– UN 

AV RIO DE JANEIRO 02945 CENTRO 1 Mbps MPLS 100% TIPO 2 

Nova Brasilandia – 
UN 

R PICO DE JACA 01273 ST 4 512 Kbps MPLS 100% TIPO 2 

Ouro Preto do Oeste - 
UN 

AV 15 DE NOVEMBRO 01072 UNIAO 1 Mbps MPLS 100% TIPO 2 

Pimenta Bueno - UN R FAGUNDES VARELA 00399 ALVORADA 1 Mbps MPLS 100% TIPO 2 

Pimenta Bueno - 
Operação 

AV MAL RONDON 01000 APIDIA 1 Mbps MPLS 100% TIPO 2 

Presidente Médice – 
UN 

R NOVA BRASILIA 02606 CENTRO 1 Mbps MPLS 100% TIPO 2 

Rolim de Moura – UN AV 25 DE AGOSTO 05290 CENTRO 1 Mbps MPLS 100% TIPO 2 

São Miguel – UN R MARACATIARA 02371 ST 4 512 Kbps MPLS 100% TIPO 2 

Seringueiras – UN R SAO PAULO 00367 CENTRO 512 Kbps MPLS 100% TIPO 2 

Alto Paraiso R. FRANCISCO GOMES, 3062 CENTRO 512 Kbps MPLS 100% TIPO 2 

Costa MArques R. GUAPORÉ, 1726 512 Kbps MPLS 100% TIPO 2 
Nova Mamoré AV. DESIDERIO DOMINGOS LOPES, 3116 512 Kbps MPLS 100% TIPO 2 
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Alto Alegre dos 
Parecis 

AV. PRESIDENTE PRUDENTE, 3762 512 Kbps MPLS 100% TIPO 2 

Novo Horizonte 
R. ONORATO BENEDITO DA SILVA, 

CENTRO 512 Kbps MPLS 100% 2 

Santa Luzia AV. BRASIL 2065 , CENTRO 512 Kbps MPLS 100% 2 
Parecis AV. CARLOS GOMES, 9567 512 Kbps MPLS 100% 2 

Extrema R. CAMPO GRANDE, 1474 512 Kbps MPLS 100% 2 
Triangulo – ETA 

ANTIGA 
R. RIO MACHADO, TRIANGULO 512 Kbps MPLS 100% 2 

Porto Velho – UN 
PROCENGE – 
Maceió - AL 

Av. Comendador Gustavo Paiva, 1909 
Loja 03,  Mangabeiras – Maceió - AL 

1 Mbps MPLS 100% 2 

 
02. EQUIPAMENTOS (CPE’s): 
 
2.1 Os roteadores e equipamentos necessários para a conexão entre os pontos, deverão ser fornecidos pela empresa CONTRATADA, deverão oferecer 
suporte para implementação de monitoramento, QoS e com as seguintes características mínima, conforme abaixo relacionadas; 
 

TIPO 1 

1. Auto-negotiation Speed, duplex mode, flow control e MDI/MDIX Flow Control Backpressure em half duplex; PAUSE (IEEE 802.3x) em 

full duplex Empilhamento Até 8 equipamentos 

 Hot-swap 

 Resilient Stack 

 VLAN membership across the stack 

 Link Aggregation across the stack 

 Traffic Monitor across the stack 

Gerenciamento Command Line Interface (CLI), via SSH, Telnet e Console 

 Web Server com SSLv3 

 SNMP v1/v2c/v3 

 RMON grupos 1,2,3 e 9 

 Configuração de ACLs com múltiplas comparações e ações 

 Ferramentas de diagnóstico de rede (telnet, traceroute, ping) 

 Ferramenta de diagnóstico de cabeamento 

 Até 2 firmwares em flash, com upgrade via TFTP ou HTTP/HTTPS 

 Até 4 configurações XML compactadas em flash, com upload ou download via TFTP ou HTTP/HTTPS 

 Agendamento de ações 

 Ethernert OAM (EFM – IEEE 802.3ah e CFM – IEEE 802.3ag*)  

 Link Layer Discovery Protocol (LLDP) 

 Endereço IP estático ou dinâmico (DHCP/BOOTP) 

 DHCP Relay com opção 82 

Segurança IEEE 802.1x (guest vlan, restricted vlan, vlan assignment) 

 Filtros para controle de acesso SNMP, Web, Telnet e SSH 

 Limite de endereços MAC configurável por porta e por VLAN 

Segurança Syslog Local e Remoto para múltiplos servidores. 

 Autenticação, autorização e contabilização de usuários com RADIUS e TACACS+.  

 e-mail notification (SMTP) 

 Mecanismos de proteção contra ataques de Denial of Service (DoS) 

 SNTP 

VLAN Tagging com até 4096 VIDs simultâneos (IEEE 802.1Q) 

 Port-based, com possibilidade de overlap de portas 

 Protocol-based (IEEE 802.1v), MAC-based, IP-Subnet based 

 Q-in-Q double tagging (IEEE 802.1ad) 
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 Private VLAN 

 Dynamic VLAN (GVRP) 

Proteção Classic Spanning Tree (IEEE 802.1D) 

 Rapid Spanning Tree (IEEE 802.1w) 

 Per-VLAN Rapid Spanning Tree 

 Multiple Spanning Tree (IEEE 802.1s) 

 BPDU Guard 

 EAPSv1 (RFC 3619) 

 Link Flap detection 

 Loopback detection 

QoS (marcação, 

classificação e 

priorização) 8 filas por porta 

 TCI tagging (IEEE 802.1p), VLAN (IEEE 802.1Q) 

 IP Precedence/TOS, DSCP/TOS 

 Source/Destination IP, Source/Destination MAC 

 TCP ports, UDP ports 

 Filtro com match genérico L2-L7 

 Rate Shapping (Ingress e Egress), com granularidade de 64 Kbit/s por porta e por fluxo na definição de CIR e PIR 

QoS Weighted Round Robin, Weighted Fair Queuing, Strict Priority ou combinação dessas técnicas como algoritmos de queue scheduling 

 WRED com 2 configurações, uma para in-profile e outra para out-of-profile 

Link Aggregation 32 logical groups, com até 8 portas ativas em cada grupo 

 Configuração estática ou dinâmica via LACP (IEEE 802.3ad) 

 Critério de balanceamento de carga configurável 

Outras 

Funcionalidades Taxa máxima de Broadcast, Multicast e DLF controlada por porta 

 16K MAC addresses por unidade 

L2 Proteção Head of Line Blocking 

 Suporte a Jumbo Frame de até 9KB 

 IGMP (v1/v2/v3). Pode ser utilizada a função de snooping e query 

 Ageing L2 global ou por VLAN 

 Tunelamento de protocolos L2 

 Traffic Monitor para portas e/ou fluxos de pacotes 

Roteamento L3 Roteamento estático 

 RIPv1/v2, OSPFv2 e BGPv4 UTM (Unified Threat Management)  

Solução integrada de segurança da informação do tipo UTM (Unified Threat Management) que integre em um único dispositivo: filtro de pacotes com 

controle de estado, camada de antivírus, filtro de conteúdo WEB, filtro anti-spam, VPN, IDS/IPS, balanceamento de carga, QoS e Proxy reverso. 

Características Físicas e Lógicas de cada dispositivo (UTM): 

O equipamento deve ser do tipo 1U para mesa; 

Dispor de fonte de alimentação com tensão de entrada de 110V a 220V AC (automática), e freqüência de 60Hz; 

Possuir led indicativo de on/off; 

Solução integrada de segurança da informação do tipo UTM (Unified Threat Management) que tenha a capacidade de integrar em um único 
dispositivo: filtro de pacotes com controle de estado, camada de antivírus, filtro de conteúdo WEB, filtro anti-spam, VPN, IDS/IPS, balanceamento de 
carga, QoS e Proxy reverso. 

REDE: 
 

Efetuar controle de tráfego por estado no mínimo para os protocolos TCP, UDP e ICMP baseados nos endereços de origem, destino e porta; 
Suportar o Internet Protocol Versões 4 e 6 (IPv4 e IPv6); 
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Suportar o protocolo 802.1q, para uso e segmentação da rede com VLANs; 
Capacidade para trabalhar com conversão de endereços e portas (NAT/NAPT) conforme RFC 3022. 
Suportar no mínimo os seguintes protocolos de roteamento dinâmico: RIP1, RIP2 e OSPF; 
O equipamento deverá suportar o registro do dispositivo dinamicamente, pelo seu endereço IP de WAN, em pelo menos 5 (cinco) provedores de 
serviços de DDNS; 
Possuir mecanismo de forma a possibilitar o funcionamento transparente dos protocolos FTP, Real Áudio, Real Vídeo, RTSP, H.323 e PPTP 
mesmo quando acessados por máquinas através de conversão de endereços. Este suporte deve funcionar tanto para acessos de dentro para fora 
quanto de fora para dentro; 

 
AUTENTICAÇÃO: 
 

Prover autenticação de usuários para os serviços Telnet, FTP, HTTP, HTTPS e Gopher, utilizando as bases de dados de usuários e grupos de 
servidores Windows e Unix, de forma simultânea; 
Permitir a utilização de LDAP, LDAP/SSL, LDAP/TLS, RADIUS, hardware tokens (SecureID ou equivalente), certificados X.509 (gravados em 
disco e/ou em tokens criptográficos/smartcards) e sistema S/KEY para a autenticação de usuários; 
Permitir o cadastro dos usuários e grupos em base de dados própria por meio da interface de gerencia remota do dispositivo. 
Permitir a integração com qualquer autoridade certificadora emissora de certificados X509 que seguir o padrão de PKI descrito na RFC 2459, 
inclusive verificando as CRLs (Certificates Revogation Lists) emitidas periodicamente pelas autoridades, que devem ser obtidas automaticamente 
pelo dispositivo via protocolos HTTP e LDAP; 
Permitir o controle de acesso por usuário, para plataformas Windows NT, 2000, 2003, 2008, XP, Vista e Windows 7 de forma transparente (sem 
a necessidade do usuário digitar novamente a senha), para todos os serviços suportados, de forma que ao efetuar o logon na rede, um determinado 
usuário tenha seu perfil de acesso automaticamente configurado; 
Possuir perfis de acesso hierárquicos; 
Permitir a atribuição de perfil de acesso a usuário ou grupo de usuários de acordo com o endereço ou range IP do equipamento que o usuário 
esteja utilizando; 

 
POLÍTICA DE TRÁFEGO: 

 
Permitir o agrupamento das regras de filtragem por política; 
Prover mecanismo que permita a especificação de datas de validade inicial e final, para regras de filtragem, individualmente (por regra); 
Prover mecanismo que permita a especificação da validade para regras de filtragem, individualmente (por regra), por dia do mês, dia da semana e 
horário; 
Permitir a visualização em tempo real de todas as conexões TCP e sessões UDP ativas através do dispositivo e a finalização de qualquer uma 
destas sessões ou conexões; 
Permitir a geração de gráficos em tempo real, representando os serviços mais utilizados e as máquinas mais acessadas em dado momento; 
Possibilitar o registro de toda a comunicação realizada através do UTM, e de todas as tentativas de abertura de sessões ou conexões que forem 
recusadas pelo mesmo; 
Possuir mecanismo que permita capturar o tráfego de rede em tempo real (sniffer) via interface gráfica, com capacidade para exportação dos 
dados capturados para arquivo no mínimo em formato PCAP;  
Permitir configuração de filtros para a captura do tráfego em tempo real, no mínimo por protocolo, endereço IP de origem e/ou destino e porta de 
origem e/ou destino, utilizando para tanto linguagem textual. 
Permitir a visualização do tráfego de rede em tempo real (sniffer) tanto nas interfaces de rede do dispositivo quando nos pontos internos do 
mesmo: anterior e posterior à filtragem de pacotes, onde o efeito do NAT/NAPT (tradução de endereços) é eliminado. 
Permitir a execução de até oito capturas de tráfego em tempo real simultaneamente, inclusive em pontos diferentes ou com filtros diferentes. 

 
SEGURANÇA: 

 
Prover mecanismo contra ataques de falsificação de endereços (IP Spoofing) através da especificação da interface de rede pela qual uma 
comunicação deve se originar; 
Prover proteção contra os ataques de negação de serviço SYN Flood, Land, Tear Drop e Ping O'Death; 
Possuir mecanismo que limite o número máximo de conexões simultâneas de um mesmo cliente para um determinado serviço e/ou servidor; 
Detectar automaticamente e inserir regras de bloqueio temporárias para varreduras de portas efetuadas contra o dispositivo ou contra qualquer 
máquina protegida por esse, mesmo que realizados em períodos maiores que 1 (um) dia; 
Possuir sistema de prevenção de intrusão (IPS) nativo, permitindo o bloqueio do ataque em caso de detecção do mesmo; 
Possuir filtro de aplicações de modo a permitir a identificação de padrões de dados dentro das conexões, possibilitando o tratamento automático 
(bloqueio, liberação ou redução/aumento de banda) de aplicações do tipo peer-to-peer, de download de arquivos, entre outros; 

 
PROXIES ESPECIALIZADOS: 

 
Possuir proxy SOCKS, permitindo que clientes da versão 4 e 5 deste protocolo acessem a Internet através do dispositivo; 
Possuir mecanismo de filtragem de serviços RPC pelo nome do serviço ou, no caso de serviço sem nome pré-definido, pelo seu número; 
Possuir Proxy nativo para tráfego HTTP, HTTPS, SIP, H323 e FTP; 
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Possibilitar o gerenciamento completo e a implantação de quotas para navegação web a um determinado usuário ou a um grupo de usuários, de 
acordo com o perfil de acesso, sendo baseada em volume de dados ou em tempo de utilização do serviço; 
O Proxy HTTP deverá possuir mecanismo que bloqueie Banners, Activex, Java, JavaScript, e ainda tentativas de navegação informando na URL 
apenas o número IP; 
Permitir visualização dos sites acessados em tempo real; 
Permitir a inclusão de macros enviada para a página de redirecionamento (no caso de bloqueio de categorias) com a categoria na qual o site 
bloqueado se encontrava. 
Permitir a inserção de uma URL de redirecionamento para bloqueio por palavras-chave nas regras de perfil para HTTP, FTP, Gopher e tipos de 
arquivos bloqueados; 
Permitir a filtragem de URLs, para os protocolos HTTP, HTTPS, FTP e Gopher, por usuário, permitindo a definição de perfis de acesso 
diferenciados para cada usuário ou grupo; 
Permitir a remoção de anúncios em páginas HTML, sem que as mesmas percam formatação ou apresentem mensagens de erro; 
Implementar Proxy transparente para o protocolo HTTP, de forma a dispensar a configuração dos browsers das máquinas clientes para a 
utilização das características dos dois itens acima; 
Possibilitar a filtragem da linguagem Java script e de applets Java e Active-X em páginas WWW, para o protocolo HTTP; 
Possuir capacidade para filtrar vírus utilizando para tanto um equipamento de antivírus remoto, de maneira que os arquivos possam ser 
verificados quanto à existência de vírus por um agente externo ao dispositivo, e assim não sobrecarregar o processamento da caixa. 
Possuir capacidade de filtro para Instant Messenger (Live ou Gtalk ou Skype), possibilitando a definição de com quais usuários do Serviço de IM 
(Live ou Gtalk ou Skype) cada usuário ou grupo de usuário possa se comunicar. 
Possibilitar controle do uso do serviço Instant Messenger (Live ou Gtalk ou Skype), de acordo com o perfil de cada usuário ou grupo de usuários, 
de modo a definir, para cada perfil, se ele pode ou não realizar download e/ou upload de arquivos, além de limitar as extensões dos arquivos que 
podem ser enviados/recebidos. 
Possibilitar a limitação do tempo diário máximo de uso do Instant Messenger (Live ou Gtalk ou Skype), que um determinado usuário ou grupo de 
usuários pode utilizar na comunicação com outros usuários. Este tempo deverá poder ser diferente para cada usuário ou grupo de usuários 
distinto. 
Possibilidade de geração de gráficos de usuários conectados no Instant Messenger (MSLive ou Gtalk ou Skype), quando utilizando proxy de 
aplicação – (Live ou Gtalk ou Skype. 
Possibilidade de logar a conversação Instant Messenger (MSLive ou Gtalk ou Skype),  dos usuários. 
Possibilidade de passar antivírus nas trocas de arquivos do Instant Messenger (MSLive ou Gtalk ou Skype). 
Possibilidade de controle do uso baseado na versão do aplicativo Instant Messenger (Live ou Gtalk ou Skype). 
Possuir mecanismo de proxy SSL reverso, permitindo que VPNs cliente-servidor sejam estabelecidas com o dispositivo, de forma transparente, e 
então redirecionadas para qualquer servidor interno da rede, sem o uso de cliente de criptografia específico e com autenticação opcional de 
usuários via certificados digitais padrão X.509.  
Permitir o uso certificados digitais com chaves de tamanho até 4096 bits no proxy SSL reverso. 
Possuir mecanismo que limite opcionalmente o uso do proxy SSL reverso para serviços e servidores específicos de acordo com perfis de acesso 
atribuídos a usuários e grupos de usuários. 

VPN: 
 
Prover serviço VPN (Virtual Private Network) para pacotes IP e VPN SSL, com chaves de criptografia com tamanho igual ou superior a 128 bits, 
de forma a possibilitar a criação de canais seguros ou VPNs através da Internet; 
Suportar padrão IPSEC, de acordo com as RFCs 2401 a 2412, de modo a estabelecer canais de criptografia com outros produtos que também 
suportem tal padrão; 
Suportar a criação de túneis IP sobre IP (IPSEC Tunnel), de modo a possibilitar que duas redes com endereço inválido possam se comunicar 
através da Internet; 
Mostrar, em tempo real, um gráfico de uso das VPNs IPSEC estabelecidas, permitindo auferir o tráfego em cada uma delas e as SPIs negociadas 
e ativas. 
Possibilitar mecanismo de criação de VPNs entre máquinas Windows NT, 2000, 2003, XP, Vista e Windows 7 e o dispositivo, com chaves de 
criptografia simétricas com tamanho igual ou superior a 128 bits; 
Funcionar como um provedor de VPN para clientes, de modo a atribuir aos clientes endereços IPs das redes internas, colocando-os, virtualmente, 
dentro das mesmas (0 hops). 
Prover cliente VPN para as plataformas Windows 2000, 2003, XP, Vista e Windows 7, que permita uso de chaves criptográficas simétricas com 
128 ou mais bits. 
O cliente de tunelamento de rede IP deverá ser, para clientes Windows, executar com privilégios básicos de usuário comum. Esta funcionalidade 
não é exigida apenas durante a primeira instalação do cliente. 
Deverá ser possível configurar o endereço/range IP a ser atribuído a placa de rede virtual do cliente de VPN, bem como sua máscara de rede, 
endereços dos servidores DNS, endereço dos servidores WINS, rota default e rotas para sub-redes; 
No VPN cliente/firewall deverá ser possível a configuração do envio ou não de pacotes broadcast da rede onde o servidor se encontra para o 
cliente; 
O cliente de VPN deverá possibilitar que seu funcionamento seja sincronizado ou não com o dial-up do Windows, possibilitando que ele 
estabeleça a VPN automática e imediatamente depois de se ter estabelecido uma conexão discada; 
Na VPN cliente/firewall deve ser possível se especificar e fixar quais são as portas usadas na comunicação entre o cliente e o servidor; 
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Suportar VPN Failover (re-estabelecimento da VPN sobre um segundo enlace caso haja falha no enlace principal); 
Prover funcionalidade de VPN SSL, com o estabelecimento do túnel VPN e autenticação via browser; 
A conexão VPN SSL deverá ser totalmente transparente para o usuário final, de forma que seja realizado o download e instalação do applet, 
assim que necessários. 
Deve ter a capacidade para fazer o download do Software Client da VPN SSL direto do dispositivo; 
Disponibilidade de Software SSL-Client para no mínimo: Windows XP, Windows Vista e Windows 7; 
Possuir funcionalidade Dead Peer Detection (DPD), ou similar; 
A solução de VPN deverá trabalhar no mínimo com os seguintes protocolos: IPSEC, PPTP, L2TP, SSL; 

MONITORAMENTO E ADMINISTRAÇÃO: 
 
Possuir suporte ao protocolo SNMP (v1, 2 e 3), através de MIB2; 
Disponibilizar interface gráfica via WEB (HTTPS) ou ainda através de aplicativo cliente (Cliente-servidor). 
Permitir em tempo real a visualização de estatísticas do uso de CPU, memória do dispositivo, bem como o tráfego de rede em todas as interfaces 
do dispositivo através da interface gráfica remota, de forma gráfica ou em tabelas; 
Caso o dispositivo utilize agentes externos para divisão de processamento (antivírus, filtro de conteúdo, IDS ou Anti-spam) o dispositivo deverá 
permitir a verificação em tempo real da comunicação com estes agentes; 
Possuir sistema de alerta que informe o administrador através de e-mails, janelas de alerta na interface gráfica, execução de programas e envio de 
traps SNMP; 
Permitir a criação de perfis de administração baseado em papéis (role-based), de forma a possibilitar a definição de diversos administradores para 
o dispositivo, cada um responsável por determinada tarefa da administração; 
Permitir a conexão simultânea de vários administradores, sendo apenas um deles com poderes de alteração de configurações e os demais apenas 
de visualização das mesmas.  
Permitir que o segundo administrador ao se conectar possa enviar uma mensagem ao primeiro através da interface de administração. 
Fornecer gerência remota, com interface gráfica nativa, através de canal criptografado com chave de criptografia igual ou superior a 128 bits, 
para plataformas Windows Me, Windows NT/2000/XP/2003/2008/Vista/Windows 7, Linux; 
Capacidade para criação de entidades/objetos, que podem ser um IP, um range IP ou um dispositivo, etc. para facilitar a administração; 
Possibilitar drag-and-drop (arrastar e soltar) para criação e alteração de regras, por meio da interface gráfica. 
A interface gráfica deverá possuir mecanismo que permita a gerência remota de múltiplos dispositivos sem a necessidade de se executar várias 
interfaces; 
A interface gráfica deverá possuir assistentes para facilitar a configuração inicial e a realização das tarefas mais comuns na administração do 
dispositivo, incluindo a configuração de VPNs, NAT, perfis de acesso e regras de filtragem; 
Possuir mecanismo que permita a realização de cópias de segurança (backups) e restauração remota, através da interface gráfica, sem necessidade 
do reinício do sistema; 
Possuir mecanismo que possibilite a aplicação de correções e atualizações para o dispositivo de forma remota por meio da interface gráfica; 
Possuir mecanismo anti-suicídio para a administração remota, evitando que o administrador perca o acesso ao dispositivo por uma configuração 
incorreta; 
Permitir de integração com produto de gerenciamento centralizado de múltiplos dispositivos. 
Possuir interface orientada a linha de comando (Command Line Interface) para a administração do dispositivo a partir do console; 
Suportar o rollback (voltar para a versão anterior) de patches aplicados; 

 
LOG: 

 
Prover mecanismo de consulta às informações registradas (logs) por meio da interface gráfica de administração; 
Possibilitar o armazenamento de seus registros (log e/ou eventos) em máquina remota em plataformas Windows Server (NT/2000/2003/2008) ou 
Unix, através de protocolo criptografado ou SYSLOG; 

 
RELATÓRIOS: 

 
Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de relatório, publicados em formato HTML:  

Máquinas mais acessadas;  
Serviços mais utilizados;  
Usuários que mais utilizaram serviços;  
URLs mais visualizadas;  
Categorias Web mais acessadas (em caso de existência de um filtro de conteúdo Web),  
Maiores emissores/receptores de e-mail; 

Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de relatório com cruzamento de informações, mostrados em formato HTML: 
Máquinas acessadas X serviços bloqueados,  
Usuários X URLs acessadas,  
Usuários X categorias Web bloqueadas (quando utilizado com filtragem de conteúdo Web); 

Possibilitar a geração dos relatórios dos dois itens acima sob demanda e através de agendamento diário, semanal e mensal. 
Permitir publicação automatizada dos relatórios utilizando FTP em pelo menos três equipamentos distintos; 
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Permitir exportação dos logs no mínimo em formato TXT e CSV; 
 
QOS: 

 
Implementar mecanismo de divisão justa de largura de banda (QoS), permitindo a priorização de tráfego por regra de filtragem, por usuário ou 
ainda priorizando acesso a sites por categoria ou palavra-chave; 
Implementar mecanismo de limitação de banda através da criação de canais virtuais, permitindo que os mesmos serem alocados por regra de 
filtragem e por usuário;  
Permitir modificação (remarcação) de valores DSCP para o DiffServ; 
Implementar no mínimo 07 classes de serviço distintas, com configuração do mapeamento e marcação para códigos DSCP através da interface 
gráfica; 
Possuir suporte ao protocolo SNMP (v1, 2 e 3), com MIB2; 
Suportar o uso simultâneo de múltiplos links em um mesmo firewall, de provedores distintos ou não, sendo o firewall o responsável por dividir o 
tráfego entre os distintos links; 
Permitir o balanceamento de links com IPs dinâmicos para ADSL, ou outra tecnologia de banda larga que não utilize IP Fixo; 

 
BALANCEAMENTO: 

 
Implementar mecanismo de balanceamento de carga, permitindo com que vários servidores internos, sejam acessados externamente pelo mesmo 
endereço IP. O balanceamento de canal deverá monitorar os servidores internos e, em caso de queda de um destes, dividir o tráfego entre os 
demais, automaticamente; 
Implementar mecanismo de persistência de sessão para o balanceamento de carga, através de diversas conexões, para quaisquer protocolos 
suportados pelos servidores sendo balanceados; 
O balanceamento de carga deverá ainda possibilitar que os servidores sejam monitorados através do protocolo ICMP ou requisições HTTP. Ele 
deverá também possuir pelo menos dois algoritmos distintos de balanceamento. 
Possibilidade de integração com filtro de conteúdo para WEB externo descrito neste documento. 
Possibilidade de integração com sistema de anti-Spam para e-mail externo descrito neste documento. 
Possibilidade de integração com sistema de Antivírus para HTTP e e-mail externo descrito neste documento. 
Suportar a criação de clusters com tolerância a falhas, onde poderá trabalhar no mínimo de 2 formas, de acordo com a necessidade da instalação. 
Sendo elas: 

Os dois dispositivos são ligados em paralelo, com replicas do estado de conexões entre eles. O dispositivo secundário não estará tratando o 
tráfego, ele entrará em funcionamento para tratamento de tráfego somente quando o dispositivo principal cair, sem que se tenha perda de 
conexão ou de canal VPN. 
Dois ou mais dispositivos devem estar em funcionamento simultaneamente, balanceando o tráfego de rede entre eles de forma automática e 
replicando configuração e estado das conexões também de forma automática, sem que se tenha perda de conexão ou de canal VPN no caso 
de falha de algum equipamento. Nesta modalidade, podem ser colocados até 64 firewalls em paralelo. 

 
Sistema de Prevenção contra Intrusão 

 
Possuir sistema de prevenção de intrusão (IPS) nativo, permitindo seja inseridas regras temporárias no firewall em caso de detecção de algum 
ataque, com duração pré-determinada, de forma automática; 
A base de assinaturas do sistema de IPS nativo deverá ser fornecida pelo período do contrato;  
Possuir filtro de aplicações de modo a permitir a identificação de padrões de dados dentro das conexões, possibilitando o tratamento automático 
(bloqueio, liberação ou redução/aumento de banda) de aplicações do tipo peer-to-peer, de download de arquivos, entre outros; 

 
Antivírus de Gateway 

 
Possuir verificação integrada de antivírus, de forma a poder verificar contra vírus todos os arquivos e/ou páginas web acessados ou baixados 
através dos protocolos HTTP e FTP em browser; 
Deverá analisar os arquivos e verificar a presença de vírus. Na existência de um vírus, deverá tentar sua desinfecção. Caso não consiga, o arquivo 
deverá ser descartado; 
Deverá permitir análise heurística de vírus, configurável pelo administrador; 
Deverá possibilitar que o administrador configure de forma independente a detecção e bloqueio de pelo menos as seguintes ameaças digitais: 
spywares, jokes, dialers e ferramentas de hackers; 
Deverá permitir a atualização automática da base de identificadores de vírus por meio de agendamento diário ou de hora em hora; 
Deverá permitir a atualização sob demanda da base de assinaturas de vírus; 
Deverá ser capaz de analisar arquivos compactados no mínimo nos seguintes formatos: ZIP, ARJ, LHA, Microsoft CAB, ZOO, ARC, LZOP, 
RAR, BZIP2 e TAR; 
Deverá ser capaz de analisar arquivos executáveis compactados pelos programas UPX, AsPack, PEPack, Petite, Telock, FSG, Crunch e 
WWWPack32; 
Deverá ser capaz de analisar arquivos compactados em até 20 níveis, mesmo com formatos diferentes; 
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Deverá ter proteção automática contra ataques do tipo “BZIP bomb” e similares; 
Deverá ser fornecida todas as atualizações de software assim como a atualização da base de conhecimento (novas assinaturas), sem custo 
adicional, por um período do contrato; 

Assinatura de Analisador de conteúdo WEB com atualização de URL´s para UTM 
Possuir capacidade para efetuar classificação de URLs, de maneira a bloquear acesso a páginas WEB, para usuários ou grupo deles, a partir de 
categorias genéricas; 
Possuir pelo menos 64 categorias de classificação de URLs a serem consultadas no analisador de URLs do item anterior; 
Deverá ser fornecida todas as atualizações de software assim como a atualização da base de conhecimento (URLs categorizadas), sem custo 
adicional, por um período do contrato; 
Possuir documento do fabricante atestando que as classificações de URLs são realizadas de forma manual, ou seja, não são feitas através de 
palavras-chave, evitando dessa forma a ocorrência de classificações errôneas; 
Possibilitar agendamento mensal e semanal do download automático das atualizações das URLs; 
Possuir mecanismo que permita fazer download apenas das novas atualizações diárias e não da base completa, de modo a economizar banda do 
link com a Internet; 
Possui pelo menos 14.000.000 de URLs classificadas; 

Filtro de detecção de SPAM bayesiano (interno, integrado ao dispositivo), com as seguintes características: 
Fornecimento de todas as atualizações de software assim como a atualização da base de conhecimento (novas regras de detecção de SPAM), pelo 
período do contrato; 
Deverá avaliar as mensagens e atribuir uma nota a cada uma delas, que corresponda à probabilidade da mesma ser SPAM, variando de 0 a 100%; 
As notas atribuídas às mensagens deverão ser calculadas utilizando-se bancos de dados com informações estatísticas obtidas de milhares de 
mensagens de e-mail, e produzidas através de análise bayesiana; 
Os bancos de dados com informações estatísticas deverão poder ser atualizados diária e automaticamente, através de download via Internet; 
Deverá possuir dois modos distintos de atribuição de notas para as mensagens: um que prioriza a detecção de SPAM e outro que reduz os falso-
positivos; 
Deverá possibilitar que os usuários realizem treinamento do banco de dados de mensagens informando, para cada mensagem recebida, se a 
mesma é ou não SPAM; 
Permitir a criação de bases de dados de classificação distintas para cada usuário ou grupo de usuários, a fim de que cada base represente um perfil 
de usuário ou grupo de usuários específicos; 
Permitir mecanismo que faça com que o treinamento de cada usuário seja aproveitado somente na base correspondente a seu grupo ou usuário do 
sistema; 
Permitir o backup e restauração das bases com os treinamentos dos usuários via interface de administração remota. 
Deverá possuir plugins para realização do treinamento das mensagens pelo menos para os clientes de e-mail Microsoft Outlook e Thunderbird; 
Deverá possuir mecanismo de treinamento de mensagens para os leitores de e-mail para os quais não exista plugin disponível, através da 
modificação da mensagem original. Esta modificação deverá funcionar para qualquer cliente de e-mail que suporte a leitura de mensagens 
HTML; 
Possibilitar o registro de todas as classificações e treinamentos realizados através do servidor, e de todas as tentativas de abertura de sessões ou 
conexões que forem recusadas pelo mesmo; 
Possibilitar o registro de todas as operações envolvendo as bases de dados do sistema de detecção, tais como download, upload e recálculo; 
Possibilitar registro da remoção, restauração ou criação de backup de bases; 
Possuir mecanismo que permita a configuração do log (tempo de permanência das mensagens, tamanho de arquivo, etc) e visualização das 
mensagens de log através da interface gráfica; 
Deverá ser fornecida todas as atualizações de software assim como a atualização da base de conhecimento (novas assinaturas), sem custo 
adicional, por um período do contrato; 
Possibilitar o envio de registros para o sistema operacional (syslog no caso de sistemas UNIX e Event Viewer em Windows). 

Garantia de Hardware e Atualização de Software 
Garantia para hardware durante o período de 12 meses; 
Atualização do software embarcado durante o período de 12 meses; 
No preço deverá estar incluído todo o software necessário para atender as características exigidas, bem como as atualizações para todas as 
versões do produto que forem lançadas durante o período de 12 meses; 
A solução deve sempre ser disponibilizada em par com dois equipamentos idênticos, de forma que cada dupla de equipamentos funcione como 
um cluster ativo-ativo, desta forma garantindo maior disponibilidade do link e do ambiente; 
O equipamento deve se instalar em rack com largura padrão de 19 polegadas, padrão EIA-310, ocupando no máximo 1U (44mm) do referido 
rack; 
Deverão ser fornecidos todos os cabos, suportes (se necessários, "gavetas", "braços" e "trilhos") para a instalação do equipamento no rack; 
Possuir painel frontal do tipo LCD com capacidade de apresentar informações a respeito da utilização de CPU, memória e tráfego de rede do 
equipamento; 
Dispor de fonte de alimentação com tensão de entrada de 110V a 220V AC (automática), e freqüência de 60Hz; 
Possuir painel/led indicativo de on/off do uso de disco e interfaces de rede; 
Possuir sistema operacional customizado especificamente para funções de UTM. Não serão aceitos sistemas de firewall que sejam executados 
sobre sistemas operacional em versões ou configurações distribuídas comumente no mercado, como o Novell NetWare, Microsoft Windows, 
Linux ou FreeBSD;  
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Deve suportar o tráfego médio de até 500 usuários internos; 
Possuir um throughput mínimo de 600 (Seiscentos) Mbps/s para tráfego comum; 
Possuir um throughput mínimo de 549 (Quinhentos e Quarenta e Nove) Mbits/s para tráfego criptografado (AES); 
Possuir no mínimo 2 (dois) GB de memória RAM; 
Capacidade de estabelecer no mínimo 3000 ( três mil ) túneis VPN simultaneamente. 
Suportar 700.000 (setecentas mil) conexões simultâneas; 
As interfaces de rede deverão estar localizadas, preferencialmente, na frente do equipamento; 
Possuir pelo menos 8 (Oito) interfaces de rede Gigabit Ethernet 10/100/1000 com leds indicativos de link e atividade; 
Implementar Proxy transparente para o protocolo HTTPS. A solução deverá possuir a capacidade de decriptar conexões HTTPS atuando como 
“man in the middle” e submeter o conteúdo decriptografado ao filtro de URL; 
 
Possuir dispositivo de armazenamento interno de no mínimo 80 (oitenta) GB. 
Possuir uma interface para configuração e gerenciamento através de interface de linha de comando CLI (Command Line Interface); 

O console do equipamento deverá ser acessado utilizando interface física específica para esta finalidade, do tipo serial DB-9, com conector 
RJ-45; 

O dispositivo deverá trabalhar com o conceito de refrigeração túnel de vento, possibilitando assim melhor refrigeração do dispositivo, desta 
forma prolongando sua vida útil. 

O fluxo de ar deverá obrigatoriamente ser: entrada de ar frio pela frente, saída de ar quente por trás do dispositivo. 
O sistema de coolers deverá ser do tipo gaveta removível, permitindo sua retirada ou inserção sem o uso de ferramentas; 

Possuir pelo menos 2 (duas) porta USB para inserção de dispositivos externos; 
No caso da porta(s) USB o equipamento deverá registrar as atividades de uso desta(s) porta(s), registrando informações, tais como: usuário 
que ativou ou desativou a porta, data e hora de ativação, etc. 

Serviço de suporte, com as seguintes características: 
O suporte estará disponível durante o período do contrato; 
O SLA deverá ser de 6hs para Capital e 18hs para interior; 
A contratada deve possuir serviço de suporte remoto capaz de abrir chamados de forma centralizada, em caso de ocorrências de defeitos 
e/ou falhas na rede relativos aos equipamentos e/ou produtos fornecidos; 
O atendimento deverá cobrir no mínimo: 
Cinco atendimentos por telefone ou e-mail em horário comercial, três atendimentos on site. O atendimento deverá ser fornecido em regime 
de 8x5 (oito horas por dia, cinco dias por semana) 
A mesma deve fornecer atestado comprovando a existência de equipe técnica com pessoas capacitadas pelo fabricante em todas as soluções 
adquiridas. O atestado/diploma deverá ser fornecido pelo fabricante; 
O serviço deverá ser realizado por pessoa credenciada e devidamente identificada; 

Treinamento de produto, com as seguintes características: 
Deverá ser fornecido treinamento para o serviço de segurança adquirido (hardware ou software). 
O treinamento a ser ministrado deverá ocorrer sempre para duas pessoas. 
O Treinamento deverá estar disponível na cidade de entrega do equipamento. 
Este treinamento deverá ser feito em ambiente externo, preparado para tal, com questões práticas e teóricas sobre o funcionamento do 
sistema. 
Deve ser fornecida a certificação do curso. 
A prova de certificação, se ocorrer, deverá estar disponível na cidade de entrega do equipamento.  
Carga Horária mínima do treinamento de 40 horas.  
Deve ser incluído, caso exista, módulos básicos e avançados de modo a cobrir todas as funcionalidades do produto. 

 

TIPO 2 

1. Deve possuir, no mínimo, 2 (duas) interfaces GigabitEthernet (10 Base-T/100 Base-TX/1000  Base-T) autosensing com conector RJ-45 em 
conformidade com os padrões IEEE 802.3i e 802.3u; 
 
2. Deve ter uma performance mínima de 290.000 pps com pacotes de 64 bytes; 
 
3. Deve permitir a configuração em cada porta de um texto possibilitando ao administrador a inclusão de informações que identifiquem o que está 
conectado na respectiva porta;  
 
4. Deve implementar a opção local de carga do sistema do equipamento via memória Flash; 
 
5. Deve possuir memória com capacidade suficiente para armazenar, no mínimo, duas novas versões de sistema operacional que tenha o tamanho de 
duas vezes o sistema operacional na versão atual;  
 
6. Deve possuir a quantidade mínima necessária de memória RAM e memória auxiliar que atenda a todas as funcionalidades exigidas nesta 
especificação, em conformidade com as recomendações do Fabricante;  
 
7. Como uma opção de acesso alternativo, todos os CPE’s devem suportar a adição de módulo que permita a conexão de dados através de rede 
celular 3G com as seguintes características:  
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• Deve suportar as seguintes tecnologias e faixas de freqüência: 
 
HSPA: 850, 1900 e 2100 MHz  
 
UMTS: 850, 1900 e 2100 MHz  
 
EDGE: 850, 900, 1800 e 1900 MHz  
 
GPRS: 850, 900, 1800 e 1900 MHz  
 
CDMA 1xEV-DO Rev A: 800 e 1900 MHz 
 
CDMA 1xEV-DO Rel 0  
 
CDMA 1xRTT  
 
• Deve permitir o uso de antenas externas ao módulo que possam ser instaladas distantes do CPE;  
 
• Deve permitir a monitoração de informações de rádio freqüência, da operação da interface e do tráfego através do protocolo; 
 
8. Deve suportar o protocolo HDLC (High-Level Data Link Control); 
 
9. Deve suportar o protocolo Frame Relay; 
 
10. Deve possuir suporte ao protocolo PPP (incluindo PPP sobre ATM, PPP sobre Frame-Relay e PPP sobre Ethernet); 
 
11. Deve suportar, no mínimo, os padrões do Frame Relay Forum abaixo especificados ou superiores: 
 
•  FRF.16 – Multilink Frame Relay UNI/NNI Implementation Agreement; 
 
•  FRF.12 – Frame Relay Fragmentation Implementation Agreement. 
 
12. Deve suportar o protocolo roteável IP; 
 
13. Deve permitir a configuração de roteamento estático; 
 
14. Deve implementar o protocolo de roteamento OSPF, em conformidade com, no mínimo, os padrões especificados abaixo: 
 
•  RFC 1587 – The OSPF Not-So-Stubby Area (NSSA) Option; 
 
•  RFC 1745 – BGP4/IDRP for IP --- OSPF Interaction; 
 
•  RFC 1253 ou 1850 – OSPF Version 2 Management Information Base; 
 
•  RFCs 2328 ou 2178 – OSPF Version 2; 
 
•  RFC 2370 – The OSPF Opaque LSA Option . 
 
15.  Deve suportar o protocolo de roteamento BGP versão 4, conforme os padrões RFCs especificados abaixo: 
 
• RFCs 1771 ou 1654 – A Border Gateway Protocol (BGP-4); 
 
• RFC 2796 – Autonomous System Confederation for BGP; 
 
• RFC 1997 – BGP Communities Attribute;  
 
• RFCs 2283 ou 2858 – Multi-Protocol Extensions for BGP-4; 
 
• RFC 2439 – BGP Route Flap Damping; 
 
• RFC 2842 – Capabilities Advertisement with BGP-4; 
 
• RFC 2918 – Route Refresh Capability for BGP-4. 
 
16. Deve permitir auto-negociação de modo de transmissão half / full-duplex para as interfaces Ethernet; 
 
17. Deve possuir suporte ao modo de operação full-duplex em todas as interfaces Ethernet; 
 
18. Deve possuir suporte ao padrão IEEE 802.1Q nas interfaces Ethernet; 



                    

CAERD: EM BUSCA DE UMA GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE 
 CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. P INHEIRO MACHADO, 2112  

– Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP.76.80 4-046 - FAX (0XX69) 3216-1728 – TELEFONE   (OXX69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br  
 

34 

 
19. Deve possuir suporte à tradução de endereços de rede (Network Address Translation – NAT) em conformidade com a RFC 1631 – The IP 
Network Address Translator (NAT) ou RFC 3022 - Traditional IP Network Address Translator (Traditional NAT); 
 
20. Deve possuir suporte à tradução de endereços de porta (Port Address Translation – PAT); 
 
21. Deve implementar o protocolo VRRP (Virtual Router Redundancy Protocol), em conformidade com o padrão RFC 2338; 
 
22. Deve suportar os protocolos de IP Multicast:  IGMP (Internet Group Membership Protocol) e PIM (Protocol Independent Mode); 
 
23. Deve possuir suporte a implementação das funcionalidades de DHCP Relay; 
 
24. Deve suportar a classificação de pacotes de dados (QoS) baseados em Layer 3 ou Layer 4; 
 
25. Deve prover as funcionalidades de Priority Queuing (PQ), Custom Queuing (CQ) e Weighted Fair Queuing (WFQ); 
 
26. Deve suportar a funcionalidade de Policy-Based Routing (PBR); 
 
27. Deve possuir suporte a túneis de roteamento; 
 
28. Deve possuir suporte a Traffic Shapping; 
 
29. Deve suportar o protocolo SNTP (Simple Network Time Protocol), em conformidade com o padrão RFC 2030 ou 4330 - Simple Network Time 
Protocol (SNTP) Version 4 for IPv4, IPv6 and OSI, ou o protocolo NTP (Network Time Protocol); 
 
30. Deve possuir suporte nativo, no mínimo, aos 2 (dois) grupos básicos de RMON, a saber: alarms e events, em conformidade com os padrões RFC 
1757 ou 2819 - Remote Network Monitoring Management Information Base;  
 
31. Deve implementar facilidades de syslog; 
 
32. Deve possuir suporte a autenticação de usuário através de RADIUS, em conformidade com, no mínimo, o padrão RFC 2865; 
 
33. Deve possuir suporte a autenticação de usuário através de TACACS em conformidade com, no mínimo, o padrão RFC 1492; 
 
34. Deve possuir suporte a protocolo de redirecionamento para cache de Web; 
 
35. Deve possuir suporte ao protocolo de gerenciamento SNMP e a MIB-II, em conformidade com as RFCs 1157 e 1213, respectivamente; 
 
36. Deve possuir suporte ao protocolo SNMPv2c; 
 
37. Deve possuir suporte ao protocolo SNMPv3; 
 
38. Deve implementar segurança baseada em, no mínimo, 2 (dois) níveis de acesso para a administração do equipamento;  
 
39. Deve fornecer suporte para prevenir fluxo de dados de entrada não autorizados através da configuração de filtros baseados em parâmetros de 
Layer 3 e Layer 4 do protocolo IP; 
 
40. Deve suportar a configuração de métodos de priorização de tráfego por tipo de protocolo e por serviços da pilha TCP/IP; 
 
41. Deve possuir suporte ao protocolo RSVP (Resource Reservation Protocol); 
 
42. Deve possuir suporte a compressão de cabeçalho RTP, em conformidade com a RFC 2508; 
 
43. Deve permitir administração e configuração através de interface de linha de comando (CLI);  
 
44. Deve suportar, pelo menos, 4 (quatro) conexões de Telnet (VT-100) simultâneas;  
 
45. Deve suportar a criação e manutenção de listas de acesso baseadas em endereço IP para limitar o acesso, via telnet, ao roteador; 
 
46. Deve ter a capacidade de atualização de software via FTP ou via TFTP, em conformidade com as RFCs 0783 ou 1350 – The TFTP Protocol 
(Revision 2); 
 
47. Deverá possuir suporte a técnicas de gerenciamento inteligente de energia, podendo desligar portas e módulos quando não utilizados para 
conservar energia; 
 
48. Deverá possuir aceleração criptográfica por hardware para as seguintes certificações: 
 
• Digital Encryption Standard (DES) e Triple DES (3DES);  
 
• Advanced Encryption Standard (AES) 128, 192, e 256;  
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• Message Digest Algorithm 5 (MD5) e MD5 com Hashed Message Authentication Codes MD5_hmac Secure Hashing Algorithm-1 (SHA-1) and 
SHA1_hmac.  
 
49. O equipamento deverá suportar, via licença adicional ou upgrade de software, no mínimo as seguintes funcionalidades: 
 
• Deve suportar serviços de VPN baseado no padrão IPSEC (IP Security Protocol);  
 
• Deve suportar a criação de VPNs através do conjunto de especificações IPSEC. Devem ser suportadas no mínimo as RFCS 1828, 1829, 2401, 
2402, 2406, 2407, 2408 e 2409;  
 
• Deve suportar algoritmos de criptografia 56-bit DES, 168-bit 3DES, 128-bit AES e 256-bit AES para conexões VPN com IPSEC;  
 
• Deve suportar a criação de túneis VPN dinamicamente para criar uma rede VPN totalmente ligada;  
 
• Deve suportar a concentração de VPNs (IPSEC) para acessos remotos; 
 
• Deve suportar a concentração de SSL-VPNs para acessos remotos; 
  
• O equipamento fornecido suportar terminar simultaneamente conexões IPSEC do tipo “site-to-site”,“client-to-site” (VPNs de acesso remoto) e 
“clienteless” VPN (SSL VPN) . Nas conexões do tipo “client-to-site” (acesso remoto) o equipamento deve ser capaz de passar parâmetros tais como 
endereço IP, endereço IP do WINS Server, endereço IP do DNS Server e Default Domain Name para o cliente VPN que está solicitando a conexão. Suporte 
a certificados digitais para autenticação das conexões IKE;  
 
• Implementar/suportar mecanismo de automatização do processo de enrollment na autoridade certificadora para no mínimo as seguintes CAs de 
mercado: Baltimore, Entrust, Verisign, Microsoft e RSA; 
 
• Deve suportar a autenticação e autorização de usuários para acesso VPN; 
 
• Deve suportar a operação como “Stateful Firewall” sem necessidade de adição de modulo especifico para esta função, com no mínimo as 
seguintes características:  
 
• Deve construir registro de fluxos de dados relativos a cada sessão iniciada, armazenando para cada uma destas sessões informações tais como 
endereços de origem e destino dos pacotes, portas TCP (e UDP) de origem e destino, bem como números de seqüência dos pacotes TCP (e UDP), status dos 
flags “ACK”, “SYN” e “FIN”;  
 
• Implementar filtragem “stateful” para pelo menos os seguintes protocolos de aplicação: HTTP, HTTPS, FTP, CIFS, SMTP, ESMTP, IMAP, 
POP3;  
 
• Detectar e bloquear atividade de pelo menos os seguintes protocolos do tipo “peer-to-peer”: Kazaa, Morpheus, Gnutella, Edonkey, Bittorrent;  
 
• Detectar e bloquear atividade de pelo menos os seguintes protocolos do tipo “Instant Messaging”: Yahoo messenger, AOL IM, ICQ, MSN;  
 
• Bloquear “applets” Java . Deve ser possível  efetuar tal bloqueio de forma geral ou para “applets” oriundos de endereços IP previamente 
especificados de endereços IP previamente especificados; 
 
• Suportar operação como Firewall Transparente;  
 
• Suportar a filtragem de pacotes Ipv4 e Ipv6;  
 
• Prover proteção distribuída para diversos tipos de ataques, worms, exploits, vírus e vulnerabilidades de sistemas operacionais e aplicações; 
 
• Deve suportar Intrusion Prevention System (IPS) com assinaturas de ataques, sem necessidade de adição de modulo especifico para esta função; 
 
• Eliminar a necessidade de equipamentos isolados de IPS espalhados por diversos pontos da rede; 
 
• Prover a inspeção do tráfego de rede através de várias combinações de interfaces de redes locais e redes WAN, em ambos os sentidos; 
 
• Proteção para vulnerabilidades de aplicações Microsoft SMB e vulnerabilidades de protocolos MSRPC; 
 
• A solução deve trabalhar com escala de risco para os alarmes de IPS baseado em severidade, fidelidade; 
 
• Prover identificação multivetor de ameaças, através de inspeção pormenorizada das camadas de rede 2-7. Proteger a rede de violações as políticas 
de vulnerabilidade e atividades anômolas; 
 
• Prover tecnologia acurada de prevenção, através de avaliação de risco e meta de evento gerador, para fornecer ações preventivas sobre um vasto 
leque de ameaças. 
 
50. Deverá possuir LEDs de diagnóstico que forneçam informações de alimentação e atividade do equipamento; 
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51. Deve possuir uma porta de console para o gerenciamento e configuração do equipamento, no padrão RS-232, com conector RJ-45 ou DB-9;  
 
52. Deverá possuir console com porta USB; 
 
53. Deve possuir uma porta auxiliar com velocidade de até 115.2Kbps, serial assíncrona, com conector RJ-45;  
 
54. Deverá operar entre as temperaturas de 10°C e 40ºC; 
 
55. Deverá ser destinado ao uso normal em ambiente tropical com umidade relativa na faixa de 20% a 80% (sem condensação) e suportar 
temperatura ambiente de armazenamento entre 0°C e 50°C;  
 
56. Deve operar com alimentação elétrica de 110/220 V, 60 Hz, com seleção automática de voltagem; 
 
57. Os conectores fêmea, necessários para a alimentação elétrica dos equipamentos, deverão ser fornecidos de acordo com os cabos de alimentação 
disponibilizados. 
 
58. Solução integrada de segurança da informação do tipo UTM (Unified Threat Management) que tenha a capacidade de integrar em um único dispositivo: 
filtro de pacotes com controle de estado, camada de antivírus, filtro de conteúdo WEB, filtro anti-spam, VPN, IDS/IPS, balanceamento de carga, QoS e 
Proxy reverso. 
 
REDE: 
 
Efetuar controle de tráfego por estado no mínimo para os protocolos TCP, UDP e ICMP baseados nos endereços de origem, destino e porta; 
Suportar o Internet Protocol Versões 4 e 6 (IPv4 e IPv6); 
Suportar o protocolo 802.1q, para uso e segmentação da rede com VLANs; 
Capacidade para trabalhar com conversão de endereços e portas (NAT/NAPT) conforme RFC 3022. 
Suportar no mínimo os seguintes protocolos de roteamento dinâmico: RIP1, RIP2 e OSPF; 
O equipamento deverá suportar o registro do dispositivo dinamicamente, pelo seu endereço IP de WAN, em pelo menos 5 (cinco) provedores de serviços de 
DDNS; 
Possuir mecanismo de forma a possibilitar o funcionamento transparente dos protocolos FTP, Real Áudio, Real Vídeo, RTSP, H.323 e PPTP mesmo quando 
acessados por máquinas através de conversão de endereços. Este suporte deve funcionar tanto para acessos de dentro para fora quanto de fora para dentro; 
 
 
AUTENTICAÇÃO: 
 
Prover autenticação de usuários para os serviços Telnet, FTP, HTTP, HTTPS e Gopher, utilizando as bases de dados de usuários e grupos de servidores 
Windows e Unix, de forma simultânea; 
Permitir a utilização de LDAP, LDAP/SSL, LDAP/TLS, RADIUS, hardware tokens (SecureID ou equivalente), certificados X.509 (gravados em disco e/ou 
em tokens criptográficos/smartcards) e sistema S/KEY para a autenticação de usuários; 
Permitir o cadastro dos usuários e grupos em base de dados própria por meio da interface de gerencia remota do dispositivo. 
Permitir a integração com qualquer autoridade certificadora emissora de certificados X509 que seguir o padrão de PKI descrito na RFC 2459, inclusive 
verificando as CRLs (Certificates Revogation Lists) emitidas periodicamente pelas autoridades, que devem ser obtidas automaticamente pelo dispositivo via 
protocolos HTTP e LDAP; 
Permitir o controle de acesso por usuário, para plataformas Windows NT, 2000, 2003, 2008, XP, Vista e Windows 7 de forma transparente (sem a 
necessidade do usuário digitar novamente a senha), para todos os serviços suportados, de forma que ao efetuar o logon na rede, um determinado usuário 
tenha seu perfil de acesso automaticamente configurado; 
Possuir perfis de acesso hierárquicos; 
Permitir a atribuição de perfil de acesso a usuário ou grupo de usuários de acordo com o endereço ou range IP do equipamento que o usuário esteja 
utilizando; 
 
POLÍTICA DE TRÁFEGO: 
 
Permitir o agrupamento das regras de filtragem por política; 
Prover mecanismo que permita a especificação de datas de validade inicial e final, para regras de filtragem, individualmente (por regra); 
Prover mecanismo que permita a especificação da validade para regras de filtragem, individualmente (por regra), por dia do mês, dia da semana e horário; 
Permitir a visualização em tempo real de todas as conexões TCP e sessões UDP ativas através do dispositivo e a finalização de qualquer uma destas sessões 
ou conexões; 
Permitir a geração de gráficos em tempo real, representando os serviços mais utilizados e as máquinas mais acessadas em dado momento; 
Possibilitar o registro de toda a comunicação realizada através do UTM, e de todas as tentativas de abertura de sessões ou conexões que forem recusadas 
pelo mesmo; 
Possuir mecanismo que permita capturar o tráfego de rede em tempo real (sniffer) via interface gráfica, com capacidade para exportação dos dados 
capturados para arquivo no mínimo em formato PCAP;  
Permitir configuração de filtros para a captura do tráfego em tempo real, no mínimo por protocolo, endereço IP de origem e/ou destino e porta de origem 
e/ou destino, utilizando para tanto linguagem textual. 
Permitir a visualização do tráfego de rede em tempo real (sniffer) tanto nas interfaces de rede do dispositivo quando nos pontos internos do mesmo: anterior 
e posterior à filtragem de pacotes, onde o efeito do NAT/NAPT (tradução de endereços) é eliminado. 
Permitir a execução de até oito capturas de tráfego em tempo real simultaneamente, inclusive em pontos diferentes ou com filtros diferentes. 
 
SEGURANÇA: 
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Prover mecanismo contra ataques de falsificação de endereços (IP Spoofing) através da especificação da interface de rede pela qual uma comunicação deve 
se originar; 
Prover proteção contra os ataques de negação de serviço SYN Flood, Land, Tear Drop e Ping O'Death; 
Possuir mecanismo que limite o número máximo de conexões simultâneas de um mesmo cliente para um determinado serviço e/ou servidor; 
Detectar automaticamente e inserir regras de bloqueio temporárias para varreduras de portas efetuadas contra o dispositivo ou contra qualquer máquina 
protegida por esse, mesmo que realizados em períodos maiores que 1 (um) dia; 
Possuir sistema de prevenção de intrusão (IPS) nativo, permitindo o bloqueio do ataque em caso de detecção do mesmo; 
Possuir filtro de aplicações de modo a permitir a identificação de padrões de dados dentro das conexões, possibilitando o tratamento automático (bloqueio, 
liberação ou redução/aumento de banda) de aplicações do tipo peer-to-peer, de download de arquivos, entre outros; 
 
PROXIES ESPECIALIZADOS: 
 
Possuir proxy SOCKS, permitindo que clientes da versão 4 e 5 deste protocolo acessem a Internet através do dispositivo; 
Possuir mecanismo de filtragem de serviços RPC pelo nome do serviço ou, no caso de serviço sem nome pré-definido, pelo seu número; 
Possuir Proxy nativo para tráfego HTTP, HTTPS, SIP, H323 e FTP; 
Possibilitar o gerenciamento completo e a implantação de quotas para navegação web a um determinado usuário ou a um grupo de usuários, de acordo com 
o perfil de acesso, sendo baseada em volume de dados ou em tempo de utilização do serviço; 
O Proxy HTTP deverá possuir mecanismo que bloqueie Banners, Activex, Java, JavaScript, e ainda tentativas de navegação informando na URL apenas o 
número IP; 
Permitir visualização dos sites acessados em tempo real; 
Permitir a inclusão de macros enviada para a página de redirecionamento (no caso de bloqueio de categorias) com a categoria na qual o site bloqueado se 
encontrava. 
Permitir a inserção de uma URL de redirecionamento para bloqueio por palavras-chave nas regras de perfil para HTTP, FTP, Gopher e tipos de arquivos 
bloqueados; 
Permitir a filtragem de URLs, para os protocolos HTTP, HTTPS, FTP e Gopher, por usuário, permitindo a definição de perfis de acesso diferenciados para 
cada usuário ou grupo; 
Permitir a remoção de anúncios em páginas HTML, sem que as mesmas percam formatação ou apresentem mensagens de erro; 
Implementar Proxy transparente para o protocolo HTTP, de forma a dispensar a configuração dos browsers das máquinas clientes para a utilização das 
características dos dois itens acima; 
Possibilitar a filtragem da linguagem Java script e de applets Java e Active-X em páginas WWW, para o protocolo HTTP; 
Possuir capacidade para filtrar vírus utilizando para tanto um equipamento de antivírus remoto, de maneira que os arquivos possam ser verificados quanto à 
existência de vírus por um agente externo ao dispositivo, e assim não sobrecarregar o processamento da caixa. 
Possuir capacidade de filtro para Instant Messenger (Live ou Gtalk ou Skype), possibilitando a definição de com quais usuários do Serviço de IM (Live ou 
Gtalk ou Skype) cada usuário ou grupo de usuário possa se comunicar. 
Possibilitar controle do uso do serviço Instant Messenger (Live ou Gtalk ou Skype), de acordo com o perfil de cada usuário ou grupo de usuários, de modo a 
definir, para cada perfil, se ele pode ou não realizar download e/ou upload de arquivos, além de limitar as extensões dos arquivos que podem ser 
enviados/recebidos. 
Possibilitar a limitação do tempo diário máximo de uso do Instant Messenger (Live ou Gtalk ou Skype), que um determinado usuário ou grupo de usuários 
pode utilizar na comunicação com outros usuários. Este tempo deverá poder ser diferente para cada usuário ou grupo de usuários distinto. 
Possibilidade de geração de gráficos de usuários conectados no Instant Messenger (MSLive ou Gtalk ou Skype), quando utilizando proxy de aplicação – 
(Live ou Gtalk ou Skype. 
Possibilidade de logar a conversação Instant Messenger (MSLive ou Gtalk ou Skype),  dos usuários. 
Possibilidade de passar antivírus nas trocas de arquivos do Instant Messenger (MSLive ou Gtalk ou Skype). 
Possibilidade de controle do uso baseado na versão do aplicativo Instant Messenger (Live ou Gtalk ou Skype). 
Possuir mecanismo de proxy SSL reverso, permitindo que VPNs cliente-servidor sejam estabelecidas com o dispositivo, de forma transparente, e então 
redirecionadas para qualquer servidor interno da rede, sem o uso de cliente de criptografia específico e com autenticação opcional de usuários via 
certificados digitais padrão X.509.  
Permitir o uso certificados digitais com chaves de tamanho até 4096 bits no proxy SSL reverso. 
Possuir mecanismo que limite opcionalmente o uso do proxy SSL reverso para serviços e servidores específicos de acordo com perfis de acesso atribuídos a 
usuários e grupos de usuários. 
 
VPN: 
 
Prover serviço VPN (Virtual Private Network) para pacotes IP e VPN SSL, com chaves de criptografia com tamanho igual ou superior a 128 bits, de forma a 
possibilitar a criação de canais seguros ou VPNs através da Internet; 
Suportar padrão IPSEC, de acordo com as RFCs 2401 a 2412, de modo a estabelecer canais de criptografia com outros produtos que também suportem tal 
padrão; 
Suportar a criação de túneis IP sobre IP (IPSEC Tunnel), de modo a possibilitar que duas redes com endereço inválido possam se comunicar através da 
Internet; 
Mostrar, em tempo real, um gráfico de uso das VPNs IPSEC estabelecidas, permitindo auferir o tráfego em cada uma delas e as SPIs negociadas e ativas. 
Possibilitar mecanismo de criação de VPNs entre máquinas Windows NT, 2000, 2003, XP, Vista e Windows 7 e o dispositivo, com chaves de criptografia 
simétricas com tamanho igual ou superior a 128 bits; 
Funcionar como um provedor de VPN para clientes, de modo a atribuir aos clientes endereços IPs das redes internas, colocando-os, virtualmente, dentro das 
mesmas (0 hops). 
Prover cliente VPN para as plataformas Windows 2000, 2003, XP, Vista e Windows 7, que permita uso de chaves criptográficas simétricas com 128 ou mais 
bits. 
O cliente de tunelamento de rede IP deverá ser, para clientes Windows, executar com privilégios básicos de usuário comum. Esta funcionalidade não é 
exigida apenas durante a primeira instalação do cliente. 
Deverá ser possível configurar o endereço/range IP a ser atribuído a placa de rede virtual do cliente de VPN, bem como sua máscara de rede, endereços dos 
servidores DNS, endereço dos servidores WINS, rota default e rotas para sub-redes; 
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No VPN cliente/firewall deverá ser possível a configuração do envio ou não de pacotes broadcast da rede onde o servidor se encontra para o cliente; 
O cliente de VPN deverá possibilitar que seu funcionamento seja sincronizado ou não com o dial-up do Windows, possibilitando que ele estabeleça a VPN 
automática e imediatamente depois de se ter estabelecido uma conexão discada; 
Na VPN cliente/firewall deve ser possível se especificar e fixar quais são as portas usadas na comunicação entre o cliente e o servidor; 
Suportar VPN Failover (re-estabelecimento da VPN sobre um segundo enlace caso haja falha no enlace principal); 
Prover funcionalidade de VPN SSL, com o estabelecimento do túnel VPN e autenticação via browser; 
A conexão VPN SSL deverá ser totalmente transparente para o usuário final, de forma que seja realizado o download e instalação do applet, assim que 
necessários. 
Deve ter a capacidade para fazer o download do Software Client da VPN SSL direto do dispositivo; 
Disponibilidade de Software SSL-Client para no mínimo: Windows XP, Windows Vista e Windows 7; 
Possuir funcionalidade Dead Peer Detection (DPD), ou similar; 
A solução de VPN deverá trabalhar no mínimo com os seguintes protocolos: IPSEC, PPTP, L2TP, SSL; 
 
MONITORAMENTO E ADMINISTRAÇÃO: 
 
Possuir suporte ao protocolo SNMP (v1, 2 e 3), através de MIB2; 
Disponibilizar interface gráfica via WEB (HTTPS) ou ainda através de aplicativo cliente (Cliente-servidor). 
Permitir em tempo real a visualização de estatísticas do uso de CPU, memória do dispositivo, bem como o tráfego de rede em todas as interfaces do 
dispositivo através da interface gráfica remota, de forma gráfica ou em tabelas; 
Caso o dispositivo utilize agentes externos para divisão de processamento (antivírus, filtro de conteúdo, IDS ou Anti-spam) o dispositivo deverá permitir a 
verificação em tempo real da comunicação com estes agentes; 
Possuir sistema de alerta que informe o administrador através de e-mails, janelas de alerta na interface gráfica, execução de programas e envio de traps 
SNMP; 
Permitir a criação de perfis de administração baseado em papéis (role-based), de forma a possibilitar a definição de diversos administradores para o 
dispositivo, cada um responsável por determinada tarefa da administração; 
Permitir a conexão simultânea de vários administradores, sendo apenas um deles com poderes de alteração de configurações e os demais apenas de 
visualização das mesmas.  
Permitir que o segundo administrador ao se conectar possa enviar uma mensagem ao primeiro através da interface de administração. 
Fornecer gerência remota, com interface gráfica nativa, através de canal criptografado com chave de criptografia igual ou superior a 128 bits, para 
plataformas Windows Me, Windows NT/2000/XP/2003/2008/Vista/Windows 7, Linux; 
Capacidade para criação de entidades/objetos, que podem ser um IP, um range IP ou um dispositivo, etc. para facilitar a administração; 
Possibilitar drag-and-drop (arrastar e soltar) para criação e alteração de regras, por meio da interface gráfica. 
A interface gráfica deverá possuir mecanismo que permita a gerência remota de múltiplos dispositivos sem a necessidade de se executar várias interfaces; 
A interface gráfica deverá possuir assistentes para facilitar a configuração inicial e a realização das tarefas mais comuns na administração do dispositivo, 
incluindo a configuração de VPNs, NAT, perfis de acesso e regras de filtragem; 
Possuir mecanismo que permita a realização de cópias de segurança (backups) e restauração remota, através da interface gráfica, sem necessidade do reinício 
do sistema; 
Possuir mecanismo que possibilite a aplicação de correções e atualizações para o dispositivo de forma remota por meio da interface gráfica; 
Possuir mecanismo anti-suicídio para a administração remota, evitando que o administrador perca o acesso ao dispositivo por uma configuração incorreta; 
Permitir de integração com produto de gerenciamento centralizado de múltiplos dispositivos. 
Possuir interface orientada a linha de comando (Command Line Interface) para a administração do dispositivo a partir do console; 
Suportar o rollback (voltar para a versão anterior) de patches aplicados; 
 
LOG: 
 
Prover mecanismo de consulta às informações registradas (logs) por meio da interface gráfica de administração; 
Possibilitar o armazenamento de seus registros (log e/ou eventos) em máquina remota em plataformas Windows Server (NT/2000/2003/2008) ou Unix, 
através de protocolo criptografado ou SYSLOG; 
 
RELATÓRIOS: 
 
Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de relatório, publicados em formato HTML:  
Máquinas mais acessadas;  
Serviços mais utilizados;  
Usuários que mais utilizaram serviços;  
URLs mais visualizadas;  
Categorias Web mais acessadas (em caso de existência de um filtro de conteúdo Web),  
Maiores emissores/receptores de e-mail; 
Possibilitar a geração de pelo menos os seguintes tipos de relatório com cruzamento de informações, mostrados em formato HTML: 
Máquinas acessadas X serviços bloqueados,  
Usuários X URLs acessadas,  
Usuários X categorias Web bloqueadas (quando utilizado com filtragem de conteúdo Web); 
Possibilitar a geração dos relatórios dos dois itens acima sob demanda e através de agendamento diário, semanal e mensal. 
Permitir publicação automatizada dos relatórios utilizando FTP em pelo menos três equipamentos distintos; 
Permitir exportação dos logs no mínimo em formato TXT e CSV; 
 
QOS: 
 
Implementar mecanismo de divisão justa de largura de banda (QoS), permitindo a priorização de tráfego por regra de filtragem, por usuário ou ainda 
priorizando acesso a sites por categoria ou palavra-chave; 
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Implementar mecanismo de limitação de banda através da criação de canais virtuais, permitindo que os mesmos serem alocados por regra de filtragem e por 
usuário;  
Permitir modificação (remarcação) de valores DSCP para o DiffServ; 
Implementar no mínimo 07 classes de serviço distintas, com configuração do mapeamento e marcação para códigos DSCP através da interface gráfica; 
Possuir suporte ao protocolo SNMP (v1, 2 e 3), com MIB2; 
Suportar o uso simultâneo de múltiplos links em um mesmo firewall, de provedores distintos ou não, sendo o firewall o responsável por dividir o tráfego 
entre os distintos links; 
Permitir o balanceamento de links com IPs dinâmicos para ADSL, ou outra tecnologia de banda larga que não utilize IP Fixo; 
 
BALANCEAMENTO: 
 
Implementar mecanismo de balanceamento de carga, permitindo com que vários servidores internos, sejam acessados externamente pelo mesmo endereço 
IP. O balanceamento de canal deverá monitorar os servidores internos e, em caso de queda de um destes, dividir o tráfego entre os demais, automaticamente; 
Implementar mecanismo de persistência de sessão para o balanceamento de carga, através de diversas conexões, para quaisquer protocolos suportados pelos 
servidores sendo balanceados; 
O balanceamento de carga deverá ainda possibilitar que os servidores sejam monitorados através do protocolo ICMP ou requisições HTTP. Ele deverá 
também possuir pelo menos dois algoritmos distintos de balanceamento. 
Possibilidade de integração com filtro de conteúdo para WEB externo descrito neste documento. 
Possibilidade de integração com sistema de anti-Spam para e-mail externo descrito neste documento. 
Possibilidade de integração com sistema de Antivírus para HTTP e e-mail externo descrito neste documento. 
Suportar a criação de clusters com tolerância a falhas, onde poderá trabalhar no mínimo de 2 formas, de acordo com a necessidade da instalação. Sendo elas: 
Os dois dispositivos são ligados em paralelo, com replicas do estado de conexões entre eles. O dispositivo secundário não estará tratando o tráfego, ele 
entrará em funcionamento para tratamento de tráfego somente quando o dispositivo principal cair, sem que se tenha perda de conexão ou de canal VPN. 
Dois ou mais dispositivos devem estar em funcionamento simultaneamente, balanceando o tráfego de rede entre eles de forma automática e replicando 
configuração e estado das conexões também de forma automática, sem que se tenha perda de conexão ou de canal VPN no caso de falha de algum 
equipamento. Nesta modalidade, podem ser colocados até 64 firewalls em paralelo. 
Sistema de Prevenção contra Intrusão 
Possuir sistema de prevenção de intrusão (IPS) nativo, permitindo seja inseridas regras temporárias no firewall em caso de detecção de algum ataque, com 
duração pré-determinada, de forma automática; 
A base de assinaturas do sistema de IPS nativo deverá ser fornecida pelo período do contrato;  
Possuir filtro de aplicações de modo a permitir a identificação de padrões de dados dentro das conexões, possibilitando o tratamento automático (bloqueio, 
liberação ou redução/aumento de banda) de aplicações do tipo peer-to-peer, de download de arquivos, entre outros; 
Antivírus de Gateway 
Possuir verificação integrada de antivírus, de forma a poder verificar contra vírus todos os arquivos e/ou páginas web acessados ou baixados através dos 
protocolos HTTP e FTP em browser; 
Deverá analisar os arquivos e verificar a presença de vírus. Na existência de um vírus, deverá tentar sua desinfecção. Caso não consiga, o arquivo deverá ser 
descartado; 
Deverá permitir análise heurística de vírus, configurável pelo administrador; 
Deverá possibilitar que o administrador configure de forma independente a detecção e bloqueio de pelo menos as seguintes ameaças digitais: spywares, 
jokes, dialers e ferramentas de hackers; 
Deverá permitir a atualização automática da base de identificadores de vírus por meio de agendamento diário ou de hora em hora; 
Deverá permitir a atualização sob demanda da base de assinaturas de vírus; 
Deverá ser capaz de analisar arquivos compactados no mínimo nos seguintes formatos: ZIP, ARJ, LHA, Microsoft CAB, ZOO, ARC, LZOP, RAR, BZIP2 e 
TAR; 
Deverá ser capaz de analisar arquivos executáveis compactados pelos programas UPX, AsPack, PEPack, Petite, Telock, FSG, Crunch e WWWPack32; 
Deverá ser capaz de analisar arquivos compactados em até 20 níveis, mesmo com formatos diferentes; 
Deverá ter proteção automática contra ataques do tipo “BZIP bomb” e similares; 
Deverá ser fornecida todas as atualizações de software assim como a atualização da base de conhecimento (novas assinaturas), sem custo adicional, por um 
período do contrato; 
Assinatura de Analisador de conteúdo WEB com atualização de URL´s para UTM 
Possuir capacidade para efetuar classificação de URLs, de maneira a bloquear acesso a páginas WEB, para usuários ou grupo deles, a partir de categorias 
genéricas; 
Possuir pelo menos 64 categorias de classificação de URLs a serem consultadas no analisador de URLs do item anterior; 
Deverá ser fornecida todas as atualizações de software assim como a atualização da base de conhecimento (URLs categorizadas), sem custo adicional, por 
um período do contrato; 
Possuir documento do fabricante atestando que as classificações de URLs são realizadas de forma manual, ou seja, não são feitas através de palavras-chave, 
evitando dessa forma a ocorrência de classificações errôneas; 
Possibilitar agendamento mensal e semanal do download automático das atualizações das URLs; 
Possuir mecanismo que permita fazer download apenas das novas atualizações diárias e não da base completa, de modo a economizar banda do link com a 
Internet; 
Possui pelo menos 14.000.000 de URLs classificadas; 
Filtro de detecção de SPAM bayesiano (interno, integrado ao dispositivo), com as seguintes características: 
Fornecimento de todas as atualizações de software assim como a atualização da base de conhecimento (novas regras de detecção de SPAM), pelo período do 
contrato; 
Deverá avaliar as mensagens e atribuir uma nota a cada uma delas, que corresponda à probabilidade da mesma ser SPAM, variando de 0 a 100%; 
As notas atribuídas às mensagens deverão ser calculadas utilizando-se bancos de dados com informações estatísticas obtidas de milhares de mensagens de e-
mail, e produzidas através de análise bayesiana; 
Os bancos de dados com informações estatísticas deverão poder ser atualizados diária e automaticamente, através de download via Internet; 
Deverá possuir dois modos distintos de atribuição de notas para as mensagens: um que prioriza a detecção de SPAM e outro que reduz os falso-positivos; 
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Deverá possibilitar que os usuários realizem treinamento do banco de dados de mensagens informando, para cada mensagem recebida, se a mesma é ou não 
SPAM; 
Permitir a criação de bases de dados de classificação distintas para cada usuário ou grupo de usuários, a fim de que cada base represente um perfil de usuário 
ou grupo de usuários específicos; 
Permitir mecanismo que faça com que o treinamento de cada usuário seja aproveitado somente na base correspondente a seu grupo ou usuário do sistema; 
Permitir o backup e restauração das bases com os treinamentos dos usuários via interface de administração remota. 
Deverá possuir plugins para realização do treinamento das mensagens pelo menos para os clientes de e-mail Microsoft Outlook e Thunderbird; 
Deverá possuir mecanismo de treinamento de mensagens para os leitores de e-mail para os quais não exista plugin disponível, através da modificação da 
mensagem original. Esta modificação deverá funcionar para qualquer cliente de e-mail que suporte a leitura de mensagens HTML; 
Possibilitar o registro de todas as classificações e treinamentos realizados através do servidor, e de todas as tentativas de abertura de sessões ou conexões que 
forem recusadas pelo mesmo; 
Possibilitar o registro de todas as operações envolvendo as bases de dados do sistema de detecção, tais como download, upload e recálculo; 
Possibilitar registro da remoção, restauração ou criação de backup de bases; 
Possuir mecanismo que permita a configuração do log (tempo de permanência das mensagens, tamanho de arquivo, etc) e visualização das mensagens de log 
através da interface gráfica; 
Deverá ser fornecida todas as atualizações de software assim como a atualização da base de conhecimento (novas assinaturas), sem custo adicional, por um 
período do contrato; 
Possibilitar o envio de registros para o sistema operacional (syslog no caso de sistemas UNIX e Event Viewer em Windows). 
Garantia de Hardware e Atualização de Software 
Garantia para hardware durante o período de 12 meses; 
Atualização do software embarcado durante o período de 12 meses; 
No preço deverá estar incluído todo o software necessário para atender as características exigidas, bem como as atualizações para todas as versões do 
produto que forem lançadas durante o período de 12 meses; 
Os equipamentos deverão ser do tipo desktop/mesa com no máximo 1U de altura; 
Deverão ser fornecidos todos os cabos e manuais; 
Dispor de fonte de alimentação externa com tensão de entrada de 110/220 (automática), e frequência de 60Hz; 
Possuir led indicativo de on/off; 
Possuir no mínimo 1 Gb (Hum Gigabyte) de memória RAM; 
Possuir no mínimo 4 (quatro) interfaces de rede 10/100 RJ 45; 
Possuir throughput nominal no mínimo de 170 Mbps; 
Possuir throughput VPN nominal no mínimo de 80 Mbps; 
Possuir uma interface serial (padrão DB-9 ou semelhante), para configuração e gerenciamento através de interface de linha de comando CLI (Command 
Line Interface)(Console); 
Possuir dispositivo de armazenamento interno de no mínimo 40 GB. 
Deve suportar o tráfego médio de até 50 usuários internos; 
Possuir uma interface para configuração e gerenciamento através de interface de linha de comando CLI (Command Line Interface); 
Implementar Proxy transparente para o protocolo HTTPS. A solução deverá possuir a capacidade de decriptar conexões HTTPS atuando como “man in the 
middle” e submeter o conteúdo decriptografado ao filtro de URL; 
O console do equipamento deverá ser acessado utilizando interface física específica para esta finalidade, do tipo serial DB-9. A interface DB-9 pode ser 
disponibilizada através de porta RJ-45, desde que o conversor seja entregue com o produto; 
Possuir pelo menos 1 (uma) porta USB para inserção de dispositivos externos; 
No caso da porta(s) USB o equipamento deverá registrar as atividades de uso desta(s) porta(s), registrando informações, tais como: usuário que ativou ou 
desativou a porta, data e hora de ativação, etc. 
Este produto deverá prover Serviço de Gerenciamento Remoto de maneira que: 
A licitante proponente seja responsável por toda a gestão do dispositivo; 
A senha de administração seja de responsabilidade exclusiva da proponente licitante; 
Deverá ser fornecida senha de leitura ao cliente para validação das configurações e políticas implantadas; 
Deverá ser disponibilizado um quantitativo de 5 interações mensais, para inclusão/exclusão de regras de bloqueio e controle. Cada interação não deve 
necessitar mais do que um homem/hora para ser executado. Caso a demanda exija mais do que um homem/hora, cada hora excedente deverá ser 
contabilizadas como uma nova interação. 
As interações devem ter validade mensal, interações não utilizadas em dado mês, não deverão valer para o mês subsequente. 
Execução de backup ocorrerá sempre que uma interação ocorrer, o mesmo deverá ser armazenado até a ocorrência de uma nova interação. 
 
Os relatórios e Logs disponíveis deverão contemplar as últimas 24hs. Solicitação de emissões/disponibilização não programadas de logs ou relatórios 
deverão funcionar como uma interação; 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERENCIA 
 
 

Arquitetura atual da rede CAERD 
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Anexo III do Termo de Referencia 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS  

Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO 

Descrição Velocidades Quantidade 
Valor unitário 
da Instalação 
(R$ ) 

Valor da 
Instalação do 
item (R$) 

Aluguel 
unitário 
Mensal por  
serviço (R$) 

Aluguel 
unitário 
Mensal por 
CPE ( R$ ) 

Aluguel 
unitário 
Mensal por  
Link 
(Serviço + 
CPE ) 

Aluguel  Mensal 
por  Link  do item 
(qtd de links x 
aluguel unitário 
do link) 

Internet 
Dedicado 

50  Mbps 1 
          

  

REDE MPLS 
34 Mbps 1 

          

  

REDE MPLS 
2 Mbps 1 

          

  

REDE MPLS 
1 Mbps 16 

          

  

REDE MPLS 
512 Kbps 14 

          

  

SLDD 1 Mbps 01 
          

  
Acessos de 

Comunicação de 
Dados móvel 

para Handset C/ 
APN e VPN - 

50 

            
Gerenciamento 
Pró-Ativo de 

Circuitos 
- 01 

      
         

Total instalação (Somatório dos valores de instalação 
por item )   

Total Global Mensal ( Somatório Aluguel Mensal de 
Link por item)    

Total Global Anual ( Total Instalação + 12xTotal 
mensal)    

 
 

Anexo IV do Termo de Referencia 
 

ATESTADO DE VISTORIA 
 
 
 
Atestamos, para os devidos fins, que a empresa..........................................................................................., vistoriou as dependências (NOME DO 
LICITANTE), (ENDEREÇO DO CLIENTE, SOMENTE EM PORTO VELHO/RO) conforme as exigências do Processo nº. 086/2013. 
 
 
 

CIDADE-UF, ....... de ............................ de 2013. 
                                                                                                       (data) 
 
 
 

______________________________________ 
Servidor Responsável (NOME DO CLIENTE) – assinatura e carimbo 
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ANEXO II DO EDITAL 
 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2013/CAERD 
 
 

  PROPOSTA DE PREÇOS            (Modelo) 
 
 

COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA - CAERD 
 Prezados Senhores, 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para fornecimento dos serviços licitados----------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço total por____no valor de R$___________ (_____________), nos 
termos do Edital e seus Anexos. 

 
O prazo de validade da proposta de preços é de no mínimo (_________) dias, contados da data da abertura da licitação. 
Os prazos de entrega dos objetos serão de acordo com as demandas da gerência que emitirá requisição, conforme Termo de Referência, anexo I do Edital a 
contar do recebimento da Nota de Empenho. 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e 
responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da 
empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer 
acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim 
fornecemos os seguintes dados: 

LOTE I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
QUANT. 

 
UNID. 

 
MARCA 

 
VLR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL DO 

LOTE 

01 

Contratação de Empresa ou Consórcio de empresas de 
telecomunicações para prestar serviços de transmissão de dados 
utilizando protocolo IP MPLS, incluindo acesso à rede mundial de 
computadores (Internet), interligando as redes locais das Unidades de 
Negócios do Interior do Estado de Rondônia e os prédios da Caerd 
localizados na cidade de Porto Velho à sede da Companhia de Águas e 
Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme especificações contidas nos anexos deste Termo de 
Referência. 

 
 
 
 

01 SERV. 

   

 
OBSERVAÇÃO: DEVER APRENTAR JUNTO AO ANEXO II DO EDI TAL A PLANINHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS DO ANEXO III D O 
TERMO DE REFERENCIA. 
 
TOTAL DO LOTE POR EXTENSO R$ (...................................................................................................) 
1. Prazo de entrega: 
2. Prazo de validade da Proposta: 
3. Frete: CIF. 
4. Local de entrega: 
5. Valor fixo e irreajustável: R$ 
6. Informar alíquota do ICMS 
7. demais especificações conforme Item 14. do Edital e Termo de Referencia anexo I do edital. 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 

Razão Social/CNPJ/MF/Endereço/TEL./FAX/CEP 
Cidade-UF/Banco/Agência/C/C. 

 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTROTO 
 
 
 

Nome/Endereço/CEP/Cidade-UF/CNPJ/MF/Cargo/Função 
/RG nº/Expedidor/Naturalidade/Nacionalidade 
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ANEXO III DO EDITAL  

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2013/CAERD 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO ÀS NORMA S RELATIVAS AO TRABALHO DE MENORES 
 

 
A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 e ainda, inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal que, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz a partir de  14 (quatorze) anos, em atendimento ao Edital de Pregão Eletrônico n. 033/2013. 

 
 
 

................................................ 
(Local e data) 

 
 

............................................................................... 
(Nome do representante legal da empresa 

Cargo/telefone) 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV DO EDITAL 
 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2013/CAERD 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HAB ILITAÇÃO 
 
 
 
A......................................., CNPJ/MF nº........................................., sediada  Av......................nº........ , Bairro:.......................... Cidade:...................., 
CEP.............., por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA sob as penalidades legais que até a presente data, inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em 
atendimento ao previsto no § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93, exigência para participação do certame referente ao Pregão Eletrônico nº 033/2013.  

 
 
 
Local e Data 
 
 
 
___________________________________________ 
   Assinatura e carimbo 
   (Representante legal)  
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ANEXO V DO EDITAL 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2013/CAERD 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

A Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, pessoa jurídica de direito privado, inscrita com CNPJ de nº 05.914.254.0001-39, sediada nesta 
cidade de Porto Velho, sito na Avenida Pinheiro Machado, 2112- São Cristóvão, neste ato Representante Legal: Representante Legal: Diretora Presidente, 
MÁRCIA CRISTINA LUNA , brasileira, solteira, Engenheira Civil, portadora da Identidade RG nº 785.526 SSP/PB, CPF/MF sob nº 288.491.914-72, 
Diretor Administrativo e Financeiro, AVENILSON GOMES DA TRINDADE , brasileiro, casado, Economista, portadora da Identidade RG nº 440.625 
SSP/RO e CPF/MF sob o nº 420.644.652-00, Diretora Técnica & Negócios, DEBORA MARIA CÔRTE REAL DELGADO E MEDINA  REIS, 
brasileira, Engenheira Eletricista, portador da Identidade RG sob n. º 735.036 SSP/RO e CPF/MF sob n. º 479.112.121-04 e Diretor Comercial e Negócios, 
WALMIR BERNARDO DE BRITO , brasileiro, casado, Administrador, Especialista, portador da Identidade RG. nº 379244 SSP/RO, CPF/MF sob nº 
408.920.852-15 e a Presidente da Comissão de Registro de Preços, CLERY NEUSA BRUNHOLI , nomeada através da Portaria de nº 026/PRE/09, 
brasileira, solteira, inscrita no CPF-MF 220.582.222-53 nº e R.G. de nº 240.912/RO, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico de nº 033/2013, para Registro de Preços nº _____/2013, processo administrativo nº 386/2013, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa (s) 
indicada (s) nesta ATA, de acordo com classificação por ela (s) alcançada (s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo a condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei de nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e na Instrução Normativa 048/2008/CAERD. 
 
As partes acima nomeadas, qualificadas e representadas, resolvem celebrar o presente Ata de Registro de Preços que tem por finalidade estabelecer os 
direitos e obrigações das partes, autorizadas pelo Processo Administrativo nº.334/2013, e licitado através da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 024/2013, na forma prevista na Lei nº 10.520/2002 e da Lei nº 8.666/93 Lei 8.666/93, e ainda, LC 123/06, a Lei Estadual N° 2414/ 2011 
e com o Decreto Estadual n° 16.089/2011,  que rege a forma desta Ata de Registro de Preços, submetendo-se as partes aos referidos diplomas legais e 
demais legislação superveniente, e ainda as cláusulas e condições abaixo estabelecidas. 
 
CLÁUSULA I -   DO OBJETO  
 
1.1  Contratação de Empresa ou Consórcio de empresas de telecomunicações para prestar serviços de transmissão de dados utilizando protocolo IP 
MPLS, incluindo acesso à rede mundial de computadores (Internet), interligando as redes locais das Unidades de Negócios do Interior do Estado de 
Rondônia e os prédios da Caerd localizados na cidade de Porto Velho à sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, por um período 
de 12 (doze) meses, conforme especificações contidas nos anexos deste Termo de Referência, para o procedimento licitatório de Registro de Preço. 
 
CLÁUSULA II - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
2.1 Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n°.___/2013 e seus anexos, Processo 
nº. 334/2013, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta dos Fornecedores Registrados. 
 
CLÁUSULA III - DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, vedada qualquer prorrogação que ultrapasse esse prazo, fixado no art. 15, § 3º, inciso 
III, da Lei nº 8.666/93, a contar da data da publicação da súmula no Diário Oficial do Estado. 
 
3.2 Durante o prazo de vigência desta Ata, a administração não será obrigada a adquirir o objeto licitado exclusivamente pelo o Sistema de Registro 
de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de que qualquer espécie às empresas, 
sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. A Administração poderá, ainda 
cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente prevista, garantidos à(s) empresa(s), neste caso, o contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA IV – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
4.1 Os Preços, a quantidade, o fornecedor e a especificações do Objeto registrado nesta Ata, encontram-se indicado nos lotes abaixo:  
Fornecedor: 
CNPJ: 
Endereço: 
Representante: 
Classificação: 

LOTE I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
QUANT. 

 
UNID. 

 
MARCA 

 
VLR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL DO 

LOTE 

 
01 
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PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS  

Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO 

Descrição Velocidades Quantidade 
Valor unitário 
da Instalação 
(R$ ) 

Valor da 
Instalação do 
item (R$) 

Aluguel 
unitário 
Mensal por  
serviço (R$) 

Aluguel 
unitário 
Mensal por 
CPE ( R$ ) 

Aluguel 
unitário 
Mensal por  
Link 
(Serviço + 
CPE ) 

Aluguel Mensal 
por  Link  do item 
(qtd de links x 
aluguel unitário 
do link) 

Internet 
Dedicado 

50  Mbps 1 
          

  

REDE MPLS 
34 Mbps 1 

          

  

REDE MPLS 
2 Mbps 1 

          

  

REDE MPLS 
1 Mbps 16 

          

  

REDE MPLS 
512 Kbps 14 

          

  

SLDD 1 Mbps 01 
          

  
Acessos de 

Comunicação de 
Dados móvel 

para Handset C/ 
APN e VPN - 

50 

            
Gerenciamento 
Pró-Ativo de 

Circuitos 
- 01 

      
         

Total instalação (Somatório dos valores de instalação 
por item )   

Total Global Mensal ( Somatório Aluguel Mensal de 
Link por item)    

Total Global Anual (Total Instalação + 12xTotal 
mensal)    

 
 
CLÁUSULA V – DO PREÇO REGISTRADO E REVISÃO DE PREÇOS 
 
5.1 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão mantidos inalterados por todo o período de vigência do registro, ressalvando os casos 
excepcionais e devidamente fundamentado e comprovado, conforme Instrução Normativa nº 048/2008, sempre obedecidas às determinações contidas no Art. 
65 da lei nº. 8.666/93. 
 
5.2 A revisão de preços poderá ser efetivada por iniciativa da Administração ou do detentor do registro, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-
financeiro da Ata de registro de preços.  
 
5.3 A solicitação da revisão de preços deverá ser justificada e instruída com documentos hábeis, para análises pela unidade encarregada do controle do 
Sistema de Registro de Preços e pela Assessoria Jurídica da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD. 
 
5.4 As solicitação ou contratação adicionais (caronas) não poderão exceder a 100% (cento por cento) dos quantitativos registrado na Ata de Registro de 
Preços, embora esta administração não dê o (carona), por falta de previsão na Instrução Normativa.    
 
5.5 A Comissão de Registro de Preços, de posse da documentação e da justificativa apresentada, analisará o pedido, podendo deferi-lo ou negá-lo, ou ainda 
deferir em percentuais diferentes dos solicitados. 
 
5.6 Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassa o preço praticado no mercado. 
 
CLÁUSULA VI – DA INALTERABILIDADE DO OBJETO 
 
6.1 É vedado o recebimento dos materiais que possuam marca ou característica diversas das constantes na Ata de Registro de Preços e na proposta, bem 
como descaracterize, de qualquer forma, o objeto licitado. 
  
CLÁUSULA VII – DO CACELAMENTO DA ATA REGISTRO PREÇO S 



                    

CAERD: EM BUSCA DE UMA GESTÃO PÚBLICA DE QUALIDADE 
 CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. P INHEIRO MACHADO, 2112  

– Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP.76.80 4-046 - FAX (0XX69) 3216-1728 – TELEFONE   (OXX69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br  
 

47 

 
7.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 
7.1.1 Descumprir as disposições da respectiva Ata de Registro de Preços, do Edital ou das leis aplicáveis ao caso; 
 
7.1.2 Não retirar a respectiva Autorização de Fornecimento – AF ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela administração, sem justificativa 
aceitável: 
 
7.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registro, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado: 
 
7.1.4 Tiver presente razões de interesse público. 
 
7.2 O cancelamento de Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade 
competente da CAERD. 
 
7.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
da Ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.  
 
CLÁUSULA VIII – DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO DOS  PRODUTOS 
 
8.1 Serão fornecedoras do objeto desta licitação, com os respectivos preços registrados na Ata subseqüente ao procedimento licitatório, as empresa cujas 
propostas forem classificadas em primeiro lugar. 
 
8.2 O fornecedor poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes o registro de preços no prazo de 05 (CINCO) dias úteis, a contar do dia seguinte 
ao recebimento da convocação expedida pela CAERD. 
 
8.3 Se a empresa com preço registro em primeiro lugar recusar-se a receber a AF, a administração convocará a empresa classificada em segundo lugar, para 
efetuar a entrega dos materiais e assim por diante, podendo ser registradas tantas empresas quantas necessárias para que, em função das propostas, seja 
atingidas a quantidade total estimada para o lote, aplicando às faltosas as penalidades admitidas em lei prevista no edital. 
 
CLÁUSULA IX – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
9.1 O prazo máximo para entrega de todo o objeto da Ata de Registro de Preços, é de 12 (doze) meses, após o recebimento da autorização de Fornecimento – 
AF, conforme entrega do objeto licitado no anexo I do Termo de referencia do edital, conforme abaixo: 
 
9.1.1 O objeto do registro de preços licitados não será entregue de uma única remessa.  

 
9.2 Os objetos deverão ser entregues conforme necessidade da CAERD, os pedidos serão feito através de formulários específicos, encaminhados ao 
fornecedor através do setor que gerenciará o contrato onde constarão os quantitativos do objeto solicitados. 

 
9.3 Após o recebimento da Autorização de Fornecimento – AF, a empresa contratada terá o prazo máximo para entrega do pedido o qual não poderá 
ultrapassar 30 (trinta) dias após a data de emissão do pedido, conforme termo de referencia. 

 
9.4 O proponente vencedor obrigar-se-á fornecer todo o objeto licitado, no local designado pela CAERD, sendo de inteira responsabilidade de reposição do 
mesmo, que a qualquer tempo venha a ser constatado como irregular ou desconforme; 
 
9.5 O fornecedor adjudicado se obriga a fornecer todo o objeto licitado dentro do prazo estipulado, sob pena de desobrigar a CAERD, pela aquisição do 
objeto licitado, podendo esta convocar as demais participantes pela ordem de classificação, para que no prazo de 08 (oito) dias úteis, proporem a entrega dos 
produtos pelo preço classificado como vencedor do certame. 

 
9.6 Para atender a demanda não prevista, a CAERD poderá fazer as mudanças que se fizerem necessárias nos pedidos encaminhados, quanto aos locais de 
entrega, a qual informará ao fornecedor dessas mudanças. 

 
9.7 A entrega do objeto na localidade indicada será de responsabilidade do fornecedor. 

 
9.8 O objeto licitado, deverá ser entregue no local indicado no pedido da CAERD. 
 
10.9 Relação das cidades onde os serviços serão instalados, conforme anexo I do Termo de Referencia do Edital. 
 
CLÁUSULA X – PRAZO DE INSTALAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
10.10 A contratada deverá instalar e ativar os serviços do Termo de Referencia nos prazo de 30 (trinta) dias a contar do vencimento da Ordem de inicios dos 
serviços. 

  
10.11 O prazo para instalação e ativação dos serviços será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, pela contratada, da ordem de inicio de 
serviços, encaminhado pelo gestor do contrato. 
 
10.12 O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data certificada na Certidão de inicio da Prestação de Serviço emitida pelo gestor 
do contrato quando do recebimento definitiva da instalação e ativação do serviço. 
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CLÁUSULA XI – FORMA DE PAGAMENTO 
 
11.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento dos pedidos e a apresentação da nota fiscal. 
 
11.1.2 Deverão acompanhar a Nota Fiscal e dados bancários, Conta Corrente, Agência, Banco e cópias autenticadas dos comprovantes de Regularidade 
junto a Fazenda Federal, Divida Ativa da União, FGTS, INSS, TRABALHISTA, Estado e Município. 
 
11.1.3 Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata diem, a 
título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias de atraso, 
repetindo-se a operação de cada mês de atraso. 
 
CLÁUSULA XI1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
Além daquelas constantes no Termo de Referência e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a 
CONTRATADA se obrigará: 
 
12.1. A corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, (incluindo seus empregados em serviço), às suas expensas, no todo em parte, o objeto da Ata de 
Registro de Preços em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou que a impeçam. 

 
12.2. a aceitar nas mesmas condições da Ata de Registro de Preços os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de 
quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei 
Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica – AJU. 
 
12.3. a comunicar a CONTRATANTE,  verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações 
ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade, relativos à execução do Instrumento Ata de Registro 
de Preços, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior; 

 
12.4. Informar na planilha de preços obrigatoriamente os tipos dos serviços a serem utilizados. A sua não observância ensejará a desclassificação da empresa 
naquele item. 
 
12.5. a contratada deverá oferecer os serviços a serem entregues, conforme discriminados nos Termos de Referências do anexo I do edital.  
 
12.6. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
   
CLÁUSULA XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
Além daquelas constantes no Termo de Referência e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a 
CONTRATANTE se obrigará: 
 
a) a fornecer à CONTRATADA  os dados e os elementos necessários à execução da Ata de Registro de Preços; 
b) a efetuar regularmente o pagamento de acordo com execução da Ata de Registro de Preços; 
c) a supervisionar, fiscalizar e atestar o objeto deste CONTRATO; 
d) a notificar a CONTRATADA , por escrito, da eventual aplicação de multas previstas na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA XIV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
14.1 Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e Resolução de Diretoria nº. 007/DIREX/2010 e demais normas pertinentes, o 
detentor estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas: 
 
a) Advertência por escrito 
b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Autorização de Fornecimento devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, na hipótese de recusa injustificada do detentor em assinar a Ata de Registro de Preços,  
 
14.2 Pela recusa em retirar Autorização de Fornecimento ou assinar instrumento contratual (quando exigível este), multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor da Autorização de Fornecimento ou do contrato; 
 
14.3 Pelo retardamento na entrega dos objetos registrados, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º (décimo) 
dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas; 
 
14.4 Pela inexecução total, multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou à Autorização de fornecimento decorrente da 
presente ata; 
 
14.5 Pela inexecução parcial, multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos objetos não-entregues ou entregues em 
desacordo com as especificações técnicas; 
 
14.6 Pelo cancelamento da presente Ata de Registro de Preço por culpa da DETENTORA, multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento 
mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste. 
 
As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 
 
CLÁUSULA XVI – DISPOSIÇÕES GERAIS  
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15.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem 
comprometimento do interesse da de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD a finalidade e a segurança da contratação. 
 
15.2. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento da Ata do Registro de Preços 
como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 
 
15.3 Quaisquer ônus decorrente de infrações à LEI N. 9.605 de 12/02/1998 (MEIO AMBIENTE), em função de não apresentação aos órgãos estaduais e 
federais competentes, das licenças que esses órgãos venham requerer e outros documentos afins, que por ventura venham a ser necessários para o 
fornecimento e/ou entrega dos produtos, será de total responsabilidade do fornecedor adjudicado. 
 
15.4. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06.  
 
15.5. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital. 
 
As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho - RO como único competente para dirimir qualquer pendência decorrente do presente instrumento, 
renunciando a qualquer outro mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor. 

Porto Velho-RO, 
PELA CAERD/CONTRATANTE 
AVENILSON GOMES DA TRINDADE                  DEBORA MARIA DE C.R.D. MEDINA REIS 
Diretor Administrativo Financeiro                                  Diretora Técnica e Negócios    

 
WALMIR BERNARDO DE BRITO                             MÁRCIA CRISTINA LUNA  
Diretor Comercial e Negócios                                         Diretora Presidente 
   
CLERY NEUSA BRONHOLI 
Presidente da Comissão de Registro de Preços 

 
Empresa Vencedora do Registro de Preços 
Assinatura  
TESTEMUNHAS:  1 - ____________________          2 - ____________________ 
                                  NOME:                                       NOME: 
                                       CPF.:                                            CPF: 
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ANEXO VI  

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 000/2013-CAERD 

I - DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 
A -  DA CONTRATANTE 
 Razão Social:   Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia-CAERD 
 Sede:    Av. Pinheiro Machado, 2112 – São Cristóvão. 
    CEP 78901-250 – PORTO VELHO - RO   
 CGC/MF:    05.914.254/0001-39 
 I.E.:   101.27648-1 
 
Representante Legal: Representante Legal: Diretora Presidente, MÁRCIA CRISTINA LUNA , brasileira, solteira, Engenheira Civil, portadora da 
Identidade RG nº 785.526 SSP/PB, CPF/MF sob nº 288.491.914-72, Diretor Administrativo e Financeiro, AVENILSON GOMES DA TRINDADE , 
brasileiro, casado, Economista, portadora da Identidade RG nº 440.625 SSP/RO e CPF/MF sob o nº 420.644.652-00, Diretora Técnica & Negócios, 
DEBORA MARIA CÔRTE REAL DELGADO E MEDINA  REIS, brasileira, Engenheira Eletricista, portador da Identidade RG sob n. º 735.036 
SSP/RO e CPF/MF sob n. º 479.112.121-04 e WALMIR BERNARDO DE BRITO , brasileiro, casado, Administrador, Especialista, Identidade RG. nº 
379244 SSP/RO, CPF/MF sob nº 408.920.852-15, todos residentes e domiciliados nesta cidade de Porto Velho-RO. 
 
B -  DA CONTRATADA 
 Razão Social:   
 Sede:      
 CGC/MF:    
 I.E.:      
 Representante Legal:   
 
As partes acima nomeadas, qualificadas e representadas, resolvem celebrar o presente contrato que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações 
das partes, autorizadas pelo Processo Administrativo nº 086/2013, e licitado através da modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2013, na forma 
prevista na Lei nº 10.520/2002 e da Lei nº 8.666/93 que rege a forma deste contrato, submetendo-se as partes aos referidos diplomas legais e demais 
legislação superveniente, e ainda as cláusulas e condições abaixo estabelecidas. 
 
II - DO OBJETO DO CONTRATO – Contratação de empresa especializada em limpeza, higienização, desinfecção e conservação predial, com dedicação 
exclusiva de mão de obra, para prestação de serviços de forma contínua em áreas internas, externas e ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE nas dependências da 
CAERD em unidades operacionais e administrativas na capital e interior, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas, condições e 
quantitativos constantes deste Termo de Referência Anexo I do Edital. 

LOTE I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
QUANT. 

 
UNID. 

 
MARCA 

 
VLR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL DO 

LOTE 

01 

Contratação de Empresa ou Consórcio de empresas de telecomunicações 
para prestar serviços de transmissão de dados utilizando protocolo IP 
MPLS, incluindo acesso à rede mundial de computadores (Internet), 
interligando as redes locais das Unidades de Negócios do Interior do 
Estado de Rondônia e os prédios da Caerd localizados na cidade de 
Porto Velho à sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – 
CAERD/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações contidas nos anexos deste Termo de Referência, para o 
procedimento licitatório de Registro de Preço. 

 
 
 

01 
Serv. 

   

 
CLAUSULA 1ª – Contratação de Empresa ou Consórcio de empresas de telecomunicações para prestar serviços de transmissão de dados utilizando 
protocolo IP MPLS, incluindo acesso à rede mundial de computadores (Internet), interligando as redes locais das Unidades de Negócios do Interior do 
Estado de Rondônia e os prédios da Caerd localizados na cidade de Porto Velho à sede da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD/RO, 
por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações contidas nos anexos deste Termo de Referência, para o procedimento licitatório de Registro 
de Preço. 
 
Parágrafo 1º - Integram este instrumento contratual, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente assinada e rubricada no 

Processo Administrativo nº 0086/2013. 
 
Parágrafo 2º - O Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2013, seus anexos, a proposta e os documentos que integram em sua 

totalidade. 
 
Parágrafo 3º - As normas, as especificações gerais, as instruções em uso, as disposições regulamentares da empresa CONTRATANTE e 

demais elementos existentes que sirvam à definição do objeto e das prestações contratuais, bem como os demais elementos 
necessários à execução do presente contrato. 

 
III - DO REGIME DA CONTRATAÇÃO OU FORMA DOS SERVIÇOS 
 
CLÁUSULA 2ª - O regime da contratação ou forma dos serviços licitados, será o indireto, por menor preço por lote. 
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IV - DO PREÇO DO OBJETO LICITADO 
 
CLÁUSULA 3ª - O preço global do presente contrato, é de R$ __________ (_______________). 
 
V - DO EXAME, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO. 
 
CLÁUSULA 4ª-  O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento da contrato. 
  

1 Os objetos licitados serão entregues conforme Termo de referencia do anexo I do edital.  
 

2  Os objetos licitados terá seus inícios no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento da ordem de serviços fornecimento pela 
contratante. 

 
3 O proponente vencedor obrigar-se-á fornecer todo o objeto licitado, no local designado no Termo de Referência anexo I do edital, 

sendo inteira responsabilidade de reposição do mesmo, que a qualquer tempo venha a ser constatado como irregular ou desconforme; 
 

4 O fornecedor adjudicado se obriga a fornecer todo o objeto licitado dentro do prazo estipulado, sob pena de desobrigar a CAERD, pela 
aquisição do objeto licitado, podendo esta convocar as demais participantes pela ordem de classificação, para que no prazo de 08 (oito) 
dias úteis, proporem a entrega dos produtos pelo preço classificado como vencedor do certame. 

 
VI - DA FONTE DE RECURSOS 
 
CLÁUSULA 5ª - Os recursos Orçamentários da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, do faturamento, elemento de despesa nº 
413.105.338 –  (Linha de Transmissão de Dados), instaurado através do Processo Administrativo nº. 086/2013 
 
VII - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA 6ª -  O faturamento ocorrerá mensal de acordo com a Autorização de Fornecimento AF do autor do contrato na ocasião do pedido dos 
objetos licitados. 
 
O pagamento dar-se-á 30 (TRINTA) dias após a entrega do objeto licitado e das Notas Fiscais devidamente certificadas pelo o gestor do contrato, a 
responsabilidade de tramitar o processo até a Gerência Administrativa de Análise Financeira - GFAF, para que sejam providenciados registro e pagamento.  
 
Parágrafo Único - Deverá acompanhar as Notas Fiscais/Faturas, provas de recolhimentos previdenciários e fiscais relativas ao INSS, FGTS, 

TRABALHISTA e ainda, regularidade junto a Fazenda Federal e Divida Ativa da união, Estadual e Municipal, sob pena 
dos valores correspondentes aos mesmos, serem retidos pela Contratante no referido pagamento. 

 
CLÁUSULA 7ª - O ressarcimento financeiro decorrente de eventuais atrasos de pagamento, será calculado do dia subseqüente ao vencimento da fatura, 
até a data do efetivo pagamento, a aplicação de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, sobre a Nota Fiscal/Fatura em atraso “pro-rata dies”. 
 
IX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA 9ª - São obrigações da CONTRATADA; 
 
Além daquelas constantes nos itens  e subitens do anexo I do edital no Termo de Referência e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e 
demais dispositivos legais, a CONTRATADA se obrigará: 
 
 
1. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, (incluindo seus empregados em serviço), às suas expensas, no todo em parte, o objeto do contrato em 
que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou que a impeçam. 
 
2. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou 
projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, 
sendo os mesmos, objeto de exame da Assessoria Jurídica – AJU. 
3. A comunicar a CONTRATANTE,  verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou 
acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade, relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou 
parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior; 
 
4. Informar na planilha de preços obrigatoriamente os tipos e marcas dos serviços a serem utilizados. A sua não observância ensejará a desclassificação da 
empresa naquele item. 
 
5. Informar a qualidade e garantia dos materiais, caso a empresa não apresente, ela estará desclassificada. 
 
6. A inobservância ao disposto nos itens acima, implicará no andamento do processo até a sua regularização. 
 
7. A contratada deverá oferecer os serviços a serem confeccionados, conforme discriminado no Termo de Referência na Caerd, em anexo.  
 
8. É obrigação da contratada é de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA 10ª - São obrigações da CONTRATANTE; 
 
Além daquelas constantes no item 10 e seus subitens do anexo I no Termo de Referência/Projeto Básico e daquelas determinadas por leis, decretos, 
regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará: 
 
1 - Efetuar regulamente o pagamento do objeto deste Edital, desde que estabelecidas às condições regidas no Contrato. 
 
2 - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos materiais pela Contratada. 
 
3 - A fiscalização exercida pela CAERD, terá em especial poderes para sustar a entrega dos os objetos que estejam em desacordo com a 

discriminação do objeto contratado. 
 
4 - Exigir reparo a possíveis danos causados à Administração ou a terceiros, por culpa ou dolo da Contratada. 
 
5 - Deverá atender as alterações da Lei Complementar n. 123/06, conforme regulamentada pelo Instrumento convocatório. 
 
X - DE FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO 
 
CLÁUSULA 11ª - Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente, que obste cumprimento nos prazos e 
demais obrigações instituídas neste contrato, ficará a CONTRATADA isenta de multas e penalidades pertinentes, justificando-se, destarte, a alteração do 
cronograma aprovado. 
 
XI -  DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 
 
CLÁUSULA 12ª - Todos os entendimentos sobre os serviços ora contratados, bem como comunicações, solicitações, avisos e outros imprevistos, 
somente serão considerados para os fins de direito, quando feitos por escritos e entregue ou recebidos mediante protocolo. 
 
XII - DAS PENALIDADES  
 
CLÁUSULA 13ª- Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no Contrato, erro de execução ou demora na entrega dos serviços, salvo 
por motivo de força maior ou caso fortuito, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 
 
1 -  Multa de 0,05% (Cinco centésimos por cento) ao dia, por atraso sobre o valor total do Contrato, até o limite de 2% (dois por cento). 
 
2 - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a CAERD, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
3 - A CAERD fará glosa direta e integralmente na fatura, nos casos revistos de atraso ou inexecução parcial do objeto licitado, devendo comunicar 

por escrito o motivo do débito à Contratada. 
 
XIII - DA REJEIÇÃO  
 
CLÁUSULA 14ª - A CONTRATANTE assiste o direito de recusar quaisquer materiais, que na fase de entrega não estejam em conformidade com o 
ajustado, através de ato de recusa expedido pela Gerência de Gestora do Contrato, desde que consignados os motivos. 
 
XIV - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
CLÁUSULA 15ª - A execução do presente contrato obedecerá às disposições da Lei 8.666/93, sendo que todas as dúvidas decorrentes da execução 
contratual serão dirimidas preservando-se os direitos da CONTRATADA, sem prejuízo do interesse público. 

 
XV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA 16ª - À CONTRATANTE se reserva o direito de, a qualquer tempo descontar dos créditos eventualmente existentes, toda e qualquer 
importância que lhe for devida pela CONTRATADA, por descumprimento ou infringência das cláusulas ajustadas no presente contrato. 
 
CLÁUSULA 17ª - Pela inexecução total ou parcial do fornecimento do material licitado, a CONTRATADA estará sujeita a multa compensatória de 20% 
(vinte por cento) do preço global ora ajustado. As multas moratórias e compensatórias serão autônomas, a aplicação de uma não excluindo a da outra, ambas 
independentes e cumulativas. 
 
XVI - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
CLÁUSULA 18ª - A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo promover unilateralmente a extinção antecipada do Termo Contratual, desde que se 
configurem quaisquer das hipóteses elencadas nos Art. 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Único - O descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das condições especificadas, facultará à CONTRATANTE a 

imediata rescisão do presente contrato, independente de pagamento de qualquer multa, seja a que título for. 
XVII - DO FORO 
 
CLÁUSULA 19ª - As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho - RO como único competente para dirimir qualquer pendência 
decorrente do presente instrumento, renunciando a qualquer outro mais privilegiado que seja. 
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E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor. 
       Porto Velho-RO, 
PELA CAERD/CONTRATANTE 
 
 
AVENILSON GOMES DA TRINDADE                  DEBORA MARIA DE C.R.D. MEDINA REIS 
Diretor Administrativo Financeiro                                  Diretora Técnica e Negócios 
    

 
WALMIR BERNARDO DE BRITO                         MÁRCIA CRISTINA LUNA  
Diretor Comercial e Negócios                                              Diretora Presidente 
 
PELA CONTRATADA:_____________________________  
 
TESTEMUNHAS: 1 - ____________________          2 - ____________________ 
                               NOME:                                         NOME: 
                               CPF.:                                            CPF: 


